
Poder Judiciário da União
Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios

NULIC
NÚCLEO DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 32/2024

PA: 0003193/2024

IRP DISPENSADA

EDITAL - RESUMO

Pregão Eletrônico nº 32/2024 DATA DE ABERTURA: 15/10/2024 às 14 horas

no Compras.gov.br

O Edital e demais documentos do processo administrativo encontram-
se disponibilizados: https://cache.tjdft.jus.br/cgi-bin/tjcgi1?

NXTPGM=LCHTRL02
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Unidade Requisitante: Núcleo de Compras, Contratações e Patrimônio
NUCOMP

Secretaria Responsável: Secretaria de Saúde SESA

PA: 0003193/2024 SRP?

Sim

Possibilidade de Adesão a
Ata de RP?

Não

DEMO (Terceirização)?

Não

Exclusiva ME/EPP?

Sim

Reserva de quota ME/
EPP?

Não

Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de consumo uso odontológico
necessários nos atendimentos prestados aos magistrados, servidores e dependentes nos
Postos de Serviços de Saúde dos Fóruns e Sede do TJDFT. , nos termos do presente
edital e dos seus anexos.

Decreto nº 7.174/2010?

Não

Critério de
Sustentabilidade?

Sim

Valor total estimado: R$ 403.399,90 (quatrocentos e três mil, trezentos e noventa
e nove reais e noventa centavos)

Vistoria?

Não se aplica

Amostra/Demonstração?

Não

Prazo para envio da proposta/documentação:

2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro.

Data limite para apresentar os Pedidos de esclarecimentos e as Impugnações do edital:

10/10/2024 exclusivamente pelo endereço licitacoes@tjdft.jus.br

Documentação de habilitação (Veja Item 10)

Requisitos básicos

1. Sicaf ou documentos equivalentes
2. Certidão CNJ
3. Consulta CEIS

Requisitos específicos:

1. Atestado de capacidade técnica conforme condição do subitem
10.5.1

2. Comprovante de Licença de funcionamento expedida pela Vigilância
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4. Certidão CNDT
5. Certidão TCU
6. Certidão CADIN

Sanitária Local na qual a empresa atua, conforme art. 1º e 2º da Lei
6.360, de 23 de setembro de 1976. 10.5.2

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TJDFT no Compras.gov.br (http://www.comprasnet.gov.br/livre/Pregao/lista_pregao.asp?
Opc=2&txtlstUasg=&rdTpPregao=E&lstSrp=T&lstICMS=T&lstSituacao=5&lstTipoSuspensao=0&uf=&co_uasg=100001&numprp=&dt_entrega=&dt_abertura).

O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Compras.gov.br, e, também, o processo administrativo na íntegra poderá ser acessado no Portal de
Transparência do TJDFT (https://www.tjdft.jus.br/transparencia/contas-publicas/licitacoes-1/licitacoes)

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

P.A. Nº 0003193/2024

UASG: 100001

O Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT torna público, para ciência dos interessados que, ÀS 14
HORAS (Horário de Brasília) DO DIA 15 DE OUTUBRO DE 2024, ou na hipótese de não haver expediente nesta data, no
primeiro dia ú�l seguinte, na Sala do Núcleo de Licitações - NULIC  do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos
Territórios,  localizada na Praça Municipal,  Lote 1,  Fórum Milton Sebas�ão Barbosa,  Bloco A,  7º andar,  Ala  A,  Sala
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7.015.2, Brasília/DF, CEP 70.094-900, por meio do Portal de Compras do Governo Federal, será realizada licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do �po menor preço,  regida pelas disposições
con�das na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021; Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Instrução Norma�va SEGES/ME Nº 73, de 30 de
setembro de 2022; no Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006,  no  Decreto  nº  11.462/2023,  de  31 de março de 2023; nas  demais  legislações  aplicáveis;  bem  como,  pelas
condições e exigências constantes do presente edital.

1. OBJETO:

    1.1 -         O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de materiais de consumo uso
odontológico necessários nos atendimentos prestados aos magistrados, servidores e dependentes nos Postos de
Serviços de Saúde dos Fóruns e Sede do TJDFT, nos termos do presente edital e dos seus anexos.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

2.1. A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este edital na data, no horário e no
endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2. A par7cipação neste Pregão é EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte e a pessoas
@sicas, conforme inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006.

2.2.1. A  par7cipação  de  pessoa  @sica  está  condicionada  ao  seu  cadastramento  no  Sistema  de  Registro
Cadastral Unificado (SICAF).

2.3. Poderão par�cipar deste pregão eletrônico os interessados que es�verem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema eletrônico disponível, por meio do Portal
de Compras do Governo Federal.

2.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de iden�ficação e senha
pessoal, ob�das na Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação (SLTI), onde também deverão informar-se a
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respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta u�lização do sistema.

2.4. Para iniciar o procedimento do registro cadastral no SICAF, o interessado, ou quem o represente, deverá
acessar  o  SICAF,  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  por  meio  de  Cer�ficado  Digital  conferido  pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.5. Como requisito para par�cipação no Pregão Eletrônico, o interessado deverá manifestar, em campo próprio
do sistema eletrônico:

2.5.1. O  pleno  conhecimento  e  atendimento  às  exigências  de  habilitação  e  de  que  sua  proposta  está  em
conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

2.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e preferencial, nos termos
da Lei Complementar nº 123/2006.

2.6.1. As empresas par�cipantes, no ato do cadastro da proposta eletrônica, em campo próprio do Sistema,
deverão declarar que atendem, sob as penas da Lei, aos requisitos do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,
estando  aptas  a  usufruírem  do  tratamento  favorecido,  estabelecido  nos  ar�gos  42  ao  49  da  referida  lei
complementar.

2.7. Não poderão par�cipar desta licitação:

2.7.1. Empresas que não se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme disposto
nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

2.7.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administra�va ou judicialmente;

2.7.3. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de cons�tuição.

2.7.4. Empresas com falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em
liquidação. 

2.7.4.1. No entanto, admite-se a par�cipação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas
em cer�dão emi�da pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e
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financeiramente a par�cipar de procedimento licitatório.

2.7.5. Autor do anteprojeto,  do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa Osica ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

2.7.5.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.7.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais  de 5% (cinco por  cento) do capital  com direito a voto,  responsável  técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

2.7.7. Pessoa Osica  ou jurídica que se encontre,  ao tempo da contratação,  impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta.

2.7.7.1. Aplica-se o disposto no subitem anterior também ao interessado que atue em subs�tuição a outra
pessoa,  Osica  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efe�vidade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.7.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si.

2.7.10. Pessoa Osica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l,  por submissão de trabalhadores a
condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação
trabalhista.

2.7.11. Pessoa Osica, quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos,

SEI/TJDFT - 3973255 - Edital Pregão https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_vis...

6 of 84 26/09/2024, 18:44



instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompaQveis com a natureza
profissional da pessoa Osica.

2.7.11.1.  Considera-se pessoa Osica todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para
fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como
sociedade  empresária  ou  empresário  individual,  nos  termos  das  legislações  específicas,  que  par�cipa  ou
manifesta a intenção de par�cipar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao
prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.

2.7.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e

2.7.13. Sociedades coopera�vas.

3. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. O  credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a  par�cipação  dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. A  licitante  deverá  credenciar-se  no  sistema  Pregão Eletrônico,  por  meio  do  sí�o  eletrônico  Portal  de
Compras do Governo Federal, observado o seguinte:

a)o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de iden�ficação e de senha pessoal e intransferível,
para acesso ao sistema eletrônico;

b)a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para
imediato bloqueio de acesso;

c)o  credenciamento  da  licitante  ou  de  seu  representante  perante  o  provedor  do  sistema  implicará
responsabilidade  legal  pelos  atos  pra�cados  e  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
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ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

3.4. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão
pública.

4. DO CADASTRO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, a par�cipação no Pregão Eletrônico ocorrerá mediante
digitação de senha priva�va da licitante e subsequente cadastro eletrônico  com a descrição do objeto ofertado,
quan�dade  e  o  preço,  inclusive  com  a  marca  do  material  e/ou  produto  a  ser  fornecido,  quando  for  o
caso, consignada em campo próprio do Sistema de Compras do Governo Federal.

4.2. No cadastramento da proposta eletrônica, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.2.1. está ciente e concorda com as condições con�das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Cons�tuição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções  cole�vas  de trabalho e  nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini�vo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.2.2. obriga-se a comunicar a superveniência de ocorrência impedi�va ao órgão contratante, bem como não
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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4.3. O licitante organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4. Quando do cadastro da proposta eletrônica de preços a licitante deverá consignar o valor unitário e o valor
total, sendo o valor unitário do item considerado para efeito da fase de lances.

4.5. Qualquer elemento que possa iden7ficar a licitante NA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS importará a
desclassificação da proposta.

4.6. As informações constantes dos documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor
classificada somente serão DE CONHECIMENTO PÚBLICO,  após o encerramento do envio de lances,  inclusive do
Pregoeiro e dos demais licitantes.

5. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

5.1. No  dia  e  hora  indicados  no  preâmbulo  deste  edital,  o  Pregoeiro  abrirá  a  sessão  pública  na  internet,
mediante a u�lização de sua chave de acesso e senha.

5.2. As licitantes interessadas poderão par�cipar da sessão pública na internet, por meio do uso dos recursos de
acesso à rede eletrônica.

5.3. Após  a  abertura,  o  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  aquelas  que  não
apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

5.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os par�cipantes.

5.5. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

5.6. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio
do sistema eletrônico.
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6. DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES:

6.1. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública deste pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emi�da pelo sistema ou de sua desconexão.

6.2. O sistema ordenará, automa�camente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas
par�ciparão da fase de lances.

6.3. Classificadas  as  propostas,  o  Pregoeiro  dará  início  à  fase  compe��va,  momento  em  que  as  licitantes
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.4. A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respec�vo valor consignado no
registro.

6.5. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a)  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no edital;

b)  A licitante somente poderá oferecer lance inferior  ao úl�mo por ela ofertado e registrado pelo sistema,
observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários  quanto em relação ao lance que cobrir  a  melhor  oferta,  o  qual  deverá  ser  de R$  0,01  (um
centavo).

c)  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

d)  O envio dos lances deverá corresponder ao valor unitário do item.

6.6. Será adotado para o envio dos lances o seguinte Modo de Disputa:

6.6.1. Aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme alínea "d"
do subitem 6.5 do edital.

6.6.2.  A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos 2 (dois) minutos do período de duração
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da sessão pública. 

6.6.2.1.  A  prorrogação  automá�ca  da  etapa  de  envio  de  lances,  será  de  2  (dois)  minutos  e  ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de
lances intermediários.

6.6.3.  Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automa�camente.

6.6.3.1.  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automá�ca pelo sistema, nos termos do subitem 6.6.2.1,
o Pregoeiro poderá, admi�r o reinício da etapa de envio de lances, na persecução do melhor preço, mediante
jus�fica�va.

6.7. Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do
menor lance registrado, vedada a iden�ficação do seu detentor.

6.8. No caso  de  desconexão  do  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  compe��va,  o  sistema eletrônico  poderá
permanecer  acessível  às  licitantes  para  a  recepção  dos  lances,  retornando o  Pregoeiro,  quando possível,  a  sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão persis�r  por  tempo superior a 10 (dez)  minutos,  a sessão do pregão eletrônico
poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos par�cipantes no sí�o www.gov.br/
compras.

6.10. Encerrada  a  fase  de  lances,  ocorrendo  empate  entre  2  (duas)  ou  mais  licitantes,  como  critério  de
desempate, será adotada a previsão do ar�go 60 da Lei nº 14.133/2022.

6.11.  Para as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte par�cipantes, após o encerramento da fase de
lances, havendo disputa, o próprio sistema as iden�ficará em coluna própria e fará a comparação entre os valores da
primeira  colocada,  caso  esta  não  seja  uma  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  e  das  demais
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte na ordem de classificação.

6.12. Após  a  fase  de  lances  não  serão  aceitos  valores  superiores  ao  limite  estabelecido  neste  Edital  ou
manifestamente  inexequíveis.  Caberá  ao  licitante  comprovar  a  exequibilidade  dos  preços  cotados,  no  prazo
es�pulado pelo Pregoeiro.
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6.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado
lance mais vantajoso, para que seja ob�da melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admi�ndo
negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

6.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

6.15. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar,  com valores
ajustados ao lance final quanto à compa�bilidade do preço em relação ao es�mado para contratação e verificará a
habilitação da licitante conforme disposições do edital.

6.16. Encerrada a etapa compe��va, o Pregoeiro, convocará os licitantes, via chat, na ordem de classificação, a se
manifestarem, quanto ao interesse em reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada.

6.16.1. A  licitante  deverá  informar  o(s)  item(ns)  de  seu  interesse  por  meio  do  endereço  eletrônico:
licitacoes@tjdX.jus.br, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a par�r do recebimento deste comunicado.

6.16.2. Ressalta-se que o fornecedor interessado poderá manifestar interesse, para compor o referido cadastro,
nos  itens  em  que  es�ver  par�cipando,  pelo  mesmo  preço  do  primeiro  colocado,  obedecida  a  ordem  de
classificação, e que não tenha havido proposta recusado, bem como os fornecedores que man�verem sua proposta
original. 

6.16.3. Por fim, faz-se necessário o acompanhamento de todo o procedimento licitatório, pois no momento da
homologação deste certame o sistema encaminhará um e-mail a todos os fornecedores que cumprem os requisitos
delineados no subitem anterior e a autoridade competente disporá, no sistema Compras.gov.br, da ferramenta de
Cadastro de Reserva, no qual será informado a data/hora FIM do Cadastro.

6.17. Após a homologação da licitação, serão registrados na ata de registro de preços os preços e quan�ta�vos
da licitante mais bem classificada durante a fase compe��va.

6.17.1. Será incluído, na respec�va ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou serviços com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame  e dos licitantes
ou dos fornecedores que man�verem sua proposta original.

6.17.1.1.  A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 6.16.1
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será efetuada, na hipótese prevista no item 12 do edital    e quando houver necessidade de contratação de
fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas no art.18, § 3º, incisos  I e II do  Decreto nº 11.462/2023.

6.18. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6.19. Após  a  fase  de  habilitação,  não  caberá  desistência,  salvo  por  mo�vo  justo  decorrente  de  fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO:

7.1. Após  o  encerramento  da  etapa  compe��va,  o  Pregoeiro  examinará  a  aceitabilidade  quanto  ao  valor
apresentado pela primeira classificada, de acordo com o definido neste edital, decidindo mo�vadamente a respeito.

7.2. O julgamento das propostas levará em consideração o menor preço por item, observados todos os critérios
estabelecidos neste edital.

7.3. Sendo aceitável a oferta, proceder-se-á à análise da habilitação.

7.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame pelo Pregoeiro, caso não haja manifestação da intenção de recorrer.

7.5. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará
a oferta subsequente,  verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente,  na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respec�va
licitante declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto do certame.

7.5.1. Nas situações previstas no subitem anterior, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao detentor do lance mais vantajoso, para que seja ob�da melhor proposta, observado o critério de
julgamento, não se admi�ndo negociar condições diferentes daquelas prevista neste edital.

7.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
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ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.6.1. Caso  haja  necessidade  de  suspensão  da  licitação  para  a  realização  de  diligências,  com  vistas  ao
saneamento que trata o subitem anterior, a  sessão pública somente será reiniciada,  mediante aviso prévio no
sistema  e  será  concedido  o  prazo  mínimo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  para  a  retomada  do  certame,  e  as
ocorrências serão registradas em ata.

7.7. Será registrado o preço da proposta que apresentar o menor preço por item  e  que cumprir  todos  os
requisitos de habilitação.

8. DA ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

8.1. Encerrada  a  etapa  de  lances  e  a  fase  de  negociação  de  preços,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta
classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  compa�bilidade  do  preço  em  relação  ao  es�mado para  contratação  e
verificará a habilitação da licitante conforme disposições do edital.

8.2. Serão  recusados  os  preços  finais  com  valores  superiores  ao  limite  estabelecido  neste  edital  ou
manifestamente inexequíveis. Caberá à licitante comprovar a exequibilidade dos preços cotados, no prazo es�pulado
pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação, por não apresentação do exigido.

8.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração.

8.3.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II - inexis�rem custos de oportunidade capazes de jus�ficar o vulto da oferta.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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9.1. A proposta de preços ajustada ao lance final,  conforme o  subitem 9.2, bem como os documentos  de
habilitação consignados nos subitens 10.2 ao 10.5 deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, preferencialmente em
arquivo único, por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Compras.gov.br, no prazo de 2 (duas) horas, podendo, a
critério do Pregoeiro, por conveniência e oportunidade devidamente jus�ficada no sistema, ser prorrogado, caso seja
necessário realizar algum ajuste na proposta ou nos documentos complementares, contado da solicitação no sistema
eletrônico.

9.1.1. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pela licitante melhor classificada após o encerramento
do envio de lances, observado o prazo estabelecido no subitem anterior. Os documentos deverão ser apresentados
em formato digital, via sistema, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

9.2. A proposta de preços da vencedora deverá preencher os seguintes requisitos:

a) adotar como referência o Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

b) ser digitada ou impressa por meio eletrônico, em papel com a iden�ficação da empresa, em apenas uma via,
escrita em português, sem borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas não ressalvadas e datada;

c)  especificar  de  forma  clara  os  materiais  oferecidos,  com  indicação  expressa  de  marca,  obedecidas  as
especificações con�das neste edital;

d) consignar o preço unitário e o total do material em Reais, com até duas casas decimais após a vírgula;

e) consignar prazo de garan�a de, pelo menos, 12 (doze) meses, contado a par�r do recebimento defini�vo por
parte do TJDFT.

f) consignar prazo de entrega dos materiais não superior a 30 ( trinta) dias, contado a par�r da solicitação formal
do TJDFT;

g) consignar prazo de validade dos materiais de no mínimo, 70% (setenta por cento) do período de sua validade
total, sempre contados a par�r do recebimento defini�vo por parte do TJDFT, conforme o item 4 ,Descrição do
Material, no Anexo I.
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h)   declarar,  sob  as  penas  da  Lei,  que  não  ultrapassou  o  limite  de  faturamento  e  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte estabelecido nos ar�gos 42 ao 49 da
referida Lei Complementar; bem como declarar que no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não
celebrou contratos  com a  Administração Pública  cujos  valores  somados  extrapolem a  receita  bruta  máxima
admi�da para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº
14.133/2021.

i)  declarar ter total conhecimento dos termos de conduta é�ca, no âmbito do Tribunal de Jus�ça do Distrito
Federal  e  dos  Territórios,  para  magistrados,  servidores  e  gestores  de  contrato  no  relacionamento  com
colaboradores, prestadores de serviços e fornecedores, nos termos da Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de
2021.

j)   fazer constar o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias a par�r da data da sua emissão.

9.3. O licitante poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo previsto para contratação. 

9.4. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados neste edital.

9.5. O TJDFT adotará os valores descritos no Anexo I como limites para aquisição.

9.6. Nos preços cotados deverão estar incluídas despesas rela�vas a impostos, taxas, fretes, seguros e demais
encargos e deduzidos os aba�mentos eventualmente concedidos.

9.7. Em caso de divergência entre os preços unitários e o total, prevalecerão os primeiros, e entre o valor em
algarismos e o expresso por extenso, será levado em conta este úl�mo, se houver. A falta do valor por extenso não
será mo�vo para desclassificação da proposta.

9.8. A proposta em desacordo com os termos deste edital ou disposi�vo legal vigente, ou ainda que oferecer
preço unitário simbólico ou de valor igual a zero, será desclassificada pelo Pregoeiro. 

9.9. Não havendo prazo expresso de validade da proposta, esta será válida por 60 (sessenta) dias a par�r da
data da sua emissão.
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9.9.1. Incumbe à unidade técnica requisitante - NUCOMP - acompanhar o transcurso do prazo de validade das
propostas.

9.9.2. Após o exame de o objeto corresponder à melhor solução para atender à necessidade pública; de os
valores da proposta, reajustados, manterem-se vantajosos à luz daqueles atualmente pra�cados no mercado; bem
como de a proposta ainda conduzir-se à melhor relação beneOcio-custo para a Administração, o NUCOMP poderá
solicitar às licitantes a prorrogação do prazo de validade das suas propostas, sempre que a tramitação do certame
ou  da  per�nente  convocação  para  execução  do  seu  objeto  se  mostrem  demoradas  a  ponto  de  ensejar  o
vencimento da validade das propostas.

9.9.3. A  prorrogação  do  prazo  de  validade  das  propostas  não  autoriza  a  modificação  do  conteúdo  delas,
repercu�ndo, tão somente, no aumento do prazo no qual a proposta tem força obrigatória. 

9.10. Eventuais  pedidos  de  prorrogação  de  prazo  de  entrega  ou  de  execução  do  contrato  deverão  ser
apresentados nos próprios autos e antes do término do prazo inicialmente pactuado, contendo as jus�fica�vas e os
documentos  que  comprovam  a  impossibilidade  de  cumprimento  da  obrigação  no  prazo  fixado  em  Edital  e  no
Contrato.

9.10.1. A cer�ficação quanto à tempes�vidade e a análise prévia do pedido de prorrogação previsto no item
anterior será realizado pelo gestor do contrato, devendo ser consideradas as circunstâncias alegadas e as provas
apresentadas, a viabilidade técnica e os possíveis prejuízos à Administração, sendo deliberada a prorrogação, em
defini�vo, pela Autoridade Competente.

9.10.2. Caberá  à  Consultoria  Jurídico-Administra�va  da Presidência  -  CJA,  manifestar-se,  exclusivamente,  em
relação às teses de cunho jurídico e/ou quando demandada pela Autoridade Superior.

9.11. Homologado o resultado do julgamento da licitação pela autoridade competente do Tribunal de Jus�ça do
Distrito Federal e dos Territórios, as obrigações e despesas daí decorrentes constarão da Nota de Empenho a ser
entregue à empresa vencedora.

9.12. Após a fase de habilitação, não caberá desistência, salvo por mo�vo justo decorrente de fato superveniente
e aceito pelo Pregoeiro.
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10. DA HABILITAÇÃO:

10.1. Orientações Gerais

10.1.1. A habilitação dos proponentes será realizada por meio da consulta "on-line" ao SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

10.1.2. O Pregoeiro  fará  consulta  dos  licitantes  no Cadastro  Informa�vo de Créditos  não Quitados  do Setor
Público Federal - CADIN, conforme Art. 6º da Lei nº 10.522/2002.

10.1.3. A consulta pelo Pregoeiro nos sí�os eletrônicos oficiais de órgãos e en�dades emissores de cer�dões
cons�tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.1.4. Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares  aos  já  apresentados  para  a
habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o Pregoeiro solicitará ao proponente o envio desses por
meio do sistema, no prazo de 1h (uma hora), contado a par�r desse requerimento.

10.1.4.1. A critério do Pregoeiro, por conveniência e oportunidade devidamente jus�ficada no sistema, o prazo
de envio es�pulado no subitem anterior poderá ser prorrogado, contado da solicitação no sistema eletrônico.

10.1.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor da proposta
classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  par�cipação,
especialmente quanto à  existência  de sanção que impeça a  par�cipação no certame ou a  futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União;

b)o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho
Nacional de Jus�ça;

c)Consulta consolidada de pessoa jurídica, entre outros serviços man�dos pelo Tribunal de Contas da União -
TCU; e

d)a composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se cer�ficar se entre os sócios há servidores
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do próprio órgão contratante.

10.1.5.1. Para a consulta de proponentes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas
“a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

10.1.5.2. No caso das alíneas “a” e “b” do subitem anterior, a consulta aos cadastros será realizada em nome da
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei nº 8.429 de 1992, que prevê,
entre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va,  a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.5.3. Caso conste na Consulta de Situação do proponente a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o
Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no  Relatório  de
Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

I - A  tenta�va  de burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de fornecimento
similares, dentre outros.

II - O proponente será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

10.1.5.4. Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, por falta de condição de
par�cipação.

10.1.6. A proponente, para fins de habilitação, deverá optar por uma das seguintes alterna�vas:

10.1.6.1. Se par�cipar com a matriz, apresentará documentos habilitatórios referentes à sua situação;

10.1.6.2. Se  par�cipar  com uma de suas  filiais,  apresentará  documentos  habilitatórios  referentes  à  situação
dessa, sem desconsiderar os documentos a exigirem centralização – emi7dos somente em nome da matriz
como, por exemplo, a Cer�dão Nega�va de Débitos, rela�va ao INSS, a débitos trabalhistas e o Cer�ficado de
Regularidade do FGTS, desde que comprove o recolhimento ser centralizado.

10.1.7. Atestados  de  capacidade  técnica  ou,  quando  houver,  de  responsabilidade  técnica  podem  ser
apresentados em nome e com o número de CNPJ da matriz ou da filial da empresa licitante.

10.1.8. O proponente vencedor deverá manter a regularidade com a Seguridade Social – CND, com o Fundo de
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Garan�a por Tempo de Serviço - CRF e com a Jus�ça do Trabalho – CNDT e com a Fazenda Federal,  além do
cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as
condições de habilitação exigidas no edital, sob pena de rescisão contratual.

10.1.9. Caberá ao TJDFT examinar a composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de se cer�ficar
se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante.

10.1.10. Havendo necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será  suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua con�nuidade.

10.1.11. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.1.12. Na  hipótese  de  o  proponente  não  atender  às  exigências  para  a  habilitação,  o  órgão  ou  en�dade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.1.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será habilitado.

10.2. Documentação rela�va à Habilitação Jurídica:

10.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta
Comercial da respec�va sede.

10.2.2. Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Cer�ficado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o
eletrônico do Governo Federal.

10.2.3. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  ato
cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

10.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência.
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10.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

10.2.6. Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respec�va.

10.3. Documentação rela�va à Regularidade fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos
seguintes requisitos:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)  ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;

II - Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  cer�dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN),  referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU)  por  elas
administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social.

III - Prova de regularidade rela�va à seguridade social e ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço -
FGTS,  demonstrando situação regular  no cumprimento dos  encargos  sociais  ins�tuídos  por  lei,  mediante  os
seguintes documentos:

a)Cer�dão Nega�va de Débito (CND) do INSS;

b)Cer�ficado de Regularidade do FGTS (CRF).

IV - Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jus�ça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rela�vo ao domicílio ou
sede do proponente, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compaQvel com o objeto contratual;

VI - Prova  de regularidade com a  Fazenda  Federal  do  domicílio  ou  sede  do proponente,  rela�va  à
a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre.
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VII - Caso o proponente seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar essa condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.3.1. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, como condição para par�cipação no certame, devem
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que contenha alguma restrição, conforme disposto no ar�go 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

10.3.2. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte apresente alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que foi declarada
vencedora  do  certame,  prorrogáveis  por  mais  5  (cinco)  dias  úteis,  a  pedido  da  licitante  e  a  critério  da
Administração, para a regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão
de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va, conforme disposto no parágrafo 1º
do ar�go 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

10.3.3. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do certame, não providencie a
regularização no prazo previsto  no subitem anterior,  ocorrerá a  decadência  do direito  à  contratação,  estando
sujeita às sanções previstas no parágrafo 5º do ar�go 90 da Lei nº 14.133/21, caracterizando o descumprimento
total da obrigação assumida, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação, conforme disposto no parágrafo 2º do ar�go 43
da Lei Complementar nº 123/2006.

10.3.4. A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte, declarada vencedora do certame, deverá enviar, após o
decurso do prazo citado no subitem anterior, declaração de que regularizou a situação fiscal e trabalhista. Porém,
somente terá a obrigação de apresentar a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista (subitem 10.3) para
efeito de assinatura do contrato,  observando o subitem 10.3.3 do Edital,  conforme disposto no art.  42 da Lei
Complementar nº 123/2006.

10.4. Documentação rela�va à Qualificação Econômico-Financeira

10.4.1. Cer�dão nega�va de falência ou, de insolvência civil, no caso de pessoa Osica, expedida pelo distribuidor

SEI/TJDFT - 3973255 - Edital Pregão https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_vis...

22 of 84 26/09/2024, 18:44



da sede do proponente, em plena validade, caso a habilitação no SICAF, concernente à qualificação econômico-
financeira, esteja inválida ou inexistente.

10.5. Documentação rela�va à Qualificação Técnica:

10.5.1. Um ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, emi�dos por en�dades da Administração
Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, lavrado(s) e assinado(s) por servidor/
funcionário competente do respec�vo órgão ou empresa,  comprovem ter  fornecido materiais  de  uso médico,
odontológico e/ou hospitalar.

10.5.1.1. Admi�r-se-á,  para  fins  de  comprovação  de  quan�ta�vo  mínimo  do  serviço,  a  apresentação  de
diferentes  atestados,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de  capacidade  técnico-
operacional, a uma única contratação.

10.5.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

10.5.1.3. O  proponente  quando  solicitado  pelo  TJDFT,  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à
comprovação da legi�midade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

10.5.2. Comprovante de Licença de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária Local na qual a empresa
atua, conforme art. 1º e 2º da Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976.

10.5.3. As Cer�dões apresentadas que não �verem prazo de validade expresso, serão consideradas válidas pelo
prazo de 60 (sessenta) dias a par�r da data de sua emissão.

11.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  até 3 (três) dias
úteis, contado da data de recebimento do documento de convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se  nela  fixado,  sob pena de  decadência  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
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sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.1. O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.1.1.1.  a solicitação seja devidamente jus�ficada e apresentada dentro do prazo; e

11.1.1.2. a jus�fica�va apresentada seja aceita pela Administração.

11.2. Da Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de
registro de preços. 

11.3. Para assinatura da Ata de Registro de Preços  a licitante vencedora deverá realizar o cadastro no sí�o
eletrônico de Informações - SEI no site do TJDFT (h_ps://www.tjdX.jus.br/servicos/sistemas/sistema-eletronico-de-
informacoes).

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens  constantes  no Termo de Referência,  com a  indicação do licitante  vencedor,  a  descrição do(s)  item(ns),  as
respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

11.5.  O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente jus�ficada.

11.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11.7. É vedada à par�cipação do órgão ou da en�dade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo
objeto no prazo de validade daquela de que já �ver par�cipado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quan�ta�vo inferior ao máximo previsto no edital.
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12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de Anexo V, o registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e

12.1.2. dos licitantes que man�verem sua proposta original.

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na
ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que man�verem sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1.  quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidos no edital; ou

12.3.2.  quando houver  o cancelamento do registro  do fornecedor  ou  do registro de preços,  nas  hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/2023.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor es�mado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que man�veram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

SEI/TJDFT - 3973255 - Edital Pregão https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_vis...

25 of 84 26/09/2024, 18:44



13. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1. O TJDFT  será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços
decorrente desta licitação, devendo indicar aos órgãos par�cipantes o fornecedor para o qual será emi�do o pedido,
sempre que solicitado e obedecendo à ordem de registro e aos quan�ta�vos a serem contratados.

13.2. A Ata de Registro de Preços será automa�camente cancelada quando não restarem fornecedores nela
registrados.

13.3. A existência de preços registrados não obriga o TJDFT  a firmar as contratações que deles possam advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado aos beneficiários do
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

13.4. A ata de registro de preços originária da presente contratação, durante a sua vigência, não poderá ser
u�lizada por  quaisquer  órgãos ou en�dades  da Administração Federal,  Estadual,  Municipal  ou Distrital  que não
tenham par�cipado do certame licitatório.

14. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:

14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.1.2.  Em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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14.1.3.  Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

14.3. No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios  definidos  para  a
contratação.

14.4. A negociação dos preços constantes na Ata de Registro de Preços será realizada na forma disciplinada nos
Ar�gos 26 a 27 do Decreto nº 11.462/2023.

15. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. As quan�dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou en�dade gerenciadora entre os órgãos ou as en�dades par�cipantes e não par�cipantes
do registro de preços.

15.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

15.2.1. De órgão ou en�dade par�cipante para órgão ou en�dade par�cipante; ou

15.2.2. De órgão ou en�dade par�cipante para órgão ou en�dade não par�cipante.

15.3. O órgão ou en�dade gerenciadora que �ver es�mado as quan�dades que pretende contratar será
considerado par�cipante para efeito do remanejamento.

15.4. Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  en�dade  par�cipante  para  órgão  ou  en�dade  não
par�cipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

15.5. Compe�rá ao órgão ou à en�dade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quan�ta�vo inicialmente informado pelo órgão ou pela en�dade par�cipante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da en�dade que sofrer redução dos quan�ta�vos informados.
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15.6. Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  en�dades  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  ou  de
Municípios dis�ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

15.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en�dade gerenciadora, dos
quan�ta�vos dos par�cipantes da compra centralizada, nos termos do item 15.3, a distribuição das quan�dades para
a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

16.1.  Assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  o  fornecedor  registrado  terá  seu  registro  de  preços
cancelado, em Ata quando:

a)   descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem mo�vo jus�ficado;

b)    não  re�rar  a  respec�va  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável.

c)   não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do Decreto 11.462/23.

d)   sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n º 14.133/2021.

    d.1) Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III  ou IV do caput  do art.  156 da Lei  n º
14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a en�dade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

16.2. Na hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  en�dade  gerenciadora  poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro reserva, observada a ordem de classificação.

16.3. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,  em determinada ata de
registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente  comprovadas  e
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jus�ficadas:

a)   por razão de interesse público;

b)   a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27 do do
Decreto nº 11.462/23.

17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

17.1. O prazo  de  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  1  (um)  ano,  contado  do  primeiro  dia  ú�l
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do
fornecedor,  desde que comprovado que o preço é vantajoso.

17.2. A  prorrogação  da  Ata  de  Registro  de Preços  por  mais  1  (um)  ano possibilita  a  renovação  integral  do
quan�ta�vo original registrado para o órgão gerenciador e eventuais par�cipantes.

18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

19. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO:

19.1. Ao  Tribunal  de  Jus�ça  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios  fica  reservado  o  direito  de  não efe�var  o
pagamento  se,  no  ato  da  entrega  do  material,  este  não  es�ver  em  perfeitas  condições  e  de  acordo  com  as
especificações es�puladas.
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19.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento defini�vo. 

19.3. Quando do pagamento da nota fiscal/fatura, o TJDFT deverá verificar a regularidade da CONTRATADA com
a Seguridade Social – CND, com o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – CRF e com a Fazenda Federal; consultar
o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
emi�r as  cer�dões nega�vas  de inidoneidade,  de impedimento e de débitos trabalhistas,  bem como verificar  o
cumprimento das  obrigações  contratuais  assumidas,  em especial  a  obrigação de manter,  durante  a  vigência  do
contrato, todas as condições de habilitação/qualificação exigidas para a contratação.

19.3.1. Caso  seja  constatada  alguma  irregularidade  após  a  verificação  especificada  no  subitem  anterior,  a
CONTRATADA ficará sujeita à rescisão do contrato, além das penalidades já previstas em lei (arts. 92, inciso XVI;
137, inciso I; e 156, da Lei nº 14.133/21).

19.3.2. Na eventualidade de a  vencedora decidir  efetuar  o  faturamento por  meio de CNPJ (matriz  ou  filial)
dis�nto do constante  da nota de empenho,  deverá comprovar  a  regularidade fiscal  tanto do estabelecimento
contratado como do estabelecimento que efe�vamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos.

19.4. Para  fins  de  não  retenção  dos  tributos  federais,  conforme  disposto  nos  ar�gos  4º  e  6º  da  Instrução
Norma�va da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, as ins�tuições e pessoas jurídicas elencadas nos incisos III, IV e
XI do ar�go 4º, deverão apresentar ao órgão, no ato da assinatura do contrato, declaração, na forma dos anexos II,
III, IV à instrução, conforme o caso, assinada pelo seu representante legal.

19.5. O TJDFT poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas
pela CONTRATADA, nos termos deste edital.

19.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo Tribunal de Jus�ça do Distrito
Federal e dos Territórios, entre a data acima referida e a correspondente ao efe�vo adimplemento do fornecimento,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Em que:

SEI/TJDFT - 3973255 - Edital Pregão https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_vis...

30 of 84 26/09/2024, 18:44



EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela per�nente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365 365

19.7. O TJDFT, no uso de suas atribuições, fará as seguintes retenções, conforme o caso, sobre o(s) pagamento(s)
realizado(s):

I - Rela�vas aos Tributos e às Contribuições Federais, com base na Instrução Norma�va SRF nº 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, publicada no Diário Oficial da União - DOU de 12/01/2012 (Anexo I)  e alterações,
conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações;

II - Relacionadas à Contribuição Previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), calculadas as
retenções  sobre  a  remuneração  decorrente  da  prestação  de  serviços,  mediante  cessão  de  mão-de-obra  ou
empreitada, de acordo com o disposto na Instrução Norma�va nº 971, de 13 de novembro de 2009, publicada no
DOU de 17/11/2009 e alterações conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

III - Referentes  ao  Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza  –  ISSQN  -  incidente  sobre  os
pagamentos  rela�vos  à  prestação  de  serviços,  na  forma  da  Lei  complementar  nº  116,  de  31/07/2003  e
alterações, c/c o Decreto GDF nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, decorrente do convênio firmado entre a
União e o Distrito Federal, publicado no Diário Oficial da União de 21 de novembro de 2000.

20. DO AUMENTO E DA SUPRESSÃO:
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20.1. No interesse do TJDFT, o objeto deste ato convocatório poderá ser suprimido ou aumentado até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

21. DO REAJUSTE: 

21.1. O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº 8.383/91, 9.069/95 e 10.192/01, u�lizando-se como
índice o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e
EstaQs�ca - IBGE.

21.1.1. A periodicidade para o cálculo do reajuste é anual e terá como data-base o orçamento es�mado, cuja
data é 19/07/2024 (conforme Despacho NUPEP 3777722).

21.1.2. O reajuste será concedido de oOcio pelo CONTRATANTE, admi�ndo-se renúncia expressa por parte da
CONTRATADA.

21.1.2.1. O  CONTRATANTE  providenciará  a  prévia  oi�va  da  CONTRATADA  quanto  ao  interesse,  ou  não,  no
reajustamento.

21.1.3. Poderão ser aplicados índices nega�vos no período em que houver deflação.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Os licitantes e as contratadas que incidirem nas condutas definidas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, no
edital ou no contrato, descumprindo, total ou parcialmente, obrigações previamente estabelecidas, ficarão sujeitos às
seguintes penalidades:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta
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de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

22.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração come�da;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

22.2. Considera-se conduta irregular:

22.2.1. Retardar a execução do certame: ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do
certame, evidencie tenta�va de indução em erro no julgamento, ou, ainda, que atrase a assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços;

22.2.2. Não manter a proposta: ausência de seu envio, bem como recusa do envio de seu detalhamento, quando
exigível, ou, ainda, pedido pelo licitante da desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa compe��va,
desde que  não esteja  fundamentada em demonstração  de  vício  ou  falha  na  sua  elaboração  que evidencie  a
impossibilidade de seu cumprimento e, também, ausência da entrega da amostra ou entrega fora do prazo ou em
desconformidade com as especificações do edital e da proposta, salvo se decorrentes de caso fortuito ou de força
maior;

22.2.3. Falhar  na  execução  contratual:  inadimplemento  grave  ou  inescusável  de  obrigação  assumidas  pela
contratada;

22.2.4. Fraudar  a  execução  contratual:  prá�ca  de  qualquer  ato  des�nado  a  obtenção  de  vantagem  ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública;

22.2.5. Comportar-se  de maneira  inidônea:  prá�ca  de  atos  direcionados a  prejudicar  o  bom andamento do
certame ou do contrato,  como frustrar  ou fraudar  o caráter  compe��vo do procedimento licitatório,  agir  em
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conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente em erro no julgamento, prestar informações
falsas ou apresentar documentação com informações inverídicas ou que contenha emenda ou rasura des�nadas a
prejudicar a veracidade de suas informações.

22.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administra�va de inexecução parcial do
contrato, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave.

22.4. Ficará impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das
demais  cominações  legais  e  contratuais,  o  licitante  ou  a  contratada  que  enquadrar-se  nas  condutas  a  seguir
enumeradas, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, considerando-se,  na dosimetria da
pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade e os parâmetros estabelecidos no subitem
22.1.1:

22.4.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

22.4.2. Dar causa à inexecução total do contrato;

22.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

22.4.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

22.4.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.4.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado.

22.5. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administra�vas a
seguir descritas, bem como pelas infrações administra�vas previstas nos subitens 22.4.1 a 22.4.6 que jus�fiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção nela referida, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, considerando-se, na dosimetria da pena, os princípios da legalidade, da proporcionalidade e
da razoabilidade e os parâmetros estabelecidos no subitem 22.1.1:
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22.5.1. Apresentar  declaração ou documentação falsa  para o certame ou prestar  declaração falsa  durante a
licitação ou a execução do contrato;

22.5.2. Fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

22.5.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

22.5.4. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

22.5.5. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

22.6. O atraso injus�ficado na execução do contrato sujeitará a contratada a multa de até 0,5% (cinco décimos
percentuais)  por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e
cinco) dias, na forma prevista em edital ou em contrato, conforme disposto no art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021.

22.6.1. O atraso superior  a  45 (quarenta  e  cinco)  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  ex�nção  do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.

22.6.2. A aplicação de multa moratória será precedida do devido processo legal, observados os princípios do
contraditório da ampla defesa, da razoabilidade e da proporcionalidade.

22.6.3. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em multa compensatória e
promova a ex�nção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta portaria e
na Lei nº 14.133, de 2021.

22.6.4. Será adotada como base de cálculo para a multa de mora o valor da parcela em atraso, salvo disposição
diversa em edital ou contrato.

22.7. Considera-se atraso injus�ficado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos capazes
de mo�var o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.

22.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra�vas
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
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contratado, observando-se os seguintes parâmetros:

I - de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  a  1%  (um  por  cento)  do  valor  contratado  ou  es�mado  da
contratação, para aquele que:

a)deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b)não man�ver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

II - de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução
parcial do contrato;

III - de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de:

a)apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

b)fraude à licitação ou prá�ca de ato fraudulento na execução do contrato;

c)comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;

d)prá�ca de atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

e)prá�ca de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;

h)entrega de objeto com vícios  ou defeitos  ocultos  que o torne impróprio  ao uso a  que é des�nado,  ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

i) dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

j) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.

22.8.1. Nos contratos ou nas atas de registro de preço ainda não celebrados, o percentual de que trata o
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subitem 22.8 e seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor es�mado da contratação.

22.8.2. O TJDFT exigirá o pagamento do valor fixado a Qtulo de multa compensatória independentemente da
demonstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil.

22.8.3. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e danos
decorrentes do descumprimento do contrato. 

22.9. Fica  dispensada  a  formalização  em  processo,  registro  contábil  e  cobrança  administra�va  dos  débitos,
quando a soma dos valores atribuídos à contratada, sem juros ou atualizações, for considerada irrisória, o que será
verificado após a realização dos cálculos per�nentes pela COAGEC.

22.9.1. Será considerado irrisório valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).

22.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua in�mação.

22.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas cumula�vamente com a penalidade de multa.

22.12. A aplicação das sanções previstas neste edital ou no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

22.13. Os prazos referentes às penalidades aplicadas às contratadas, para todos os efeitos, são contados a par�r
da  data  do  registro  realizado  pela  COAGEC  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  —  PNCP  ou  sistema
equivalente.

22.14. O TJDFT deverá,  no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ins�tuídos no âmbito
do Poder Execu�vo federal.

22.15. Os casos excepcionais serão decididos pela Presidência do TJDFT.

22.16. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  instrumento  convocatório  e  no  contrato  reger-se-á  pelas
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disposições da Portaria GPR 75 de 14 de janeiro de 2022.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS:

23.1. Em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste Pregão Eletrônico, qualquer pessoa
poderá  impugnar  este  ato  convocatório  mediante  pe�ção  a  ser  encaminhada  exclusivamente  pelo  endereço
eletrônico licitacoes@tjdZ.jus.br.

23.1.1. As respostas às  impugnações serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três)  dias  úteis,
contados do seu recebimento, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da abertura do certame.

23.1.2. Acolhida  a  impugnação  contra  o  ato  convocatório  a  resultar  alteração  que  afete  a  formulação  de
propostas, será definida e publicada nova data para se realizar o certame, de modo a resguardar o prazo mínimo
ente a publicação do novo regramento e a apresentação de propostas, notadamente quando o mudança repercu�r
na eventual apresentação de propostas ou par�cipação no certame.

23.1.3. As  respostas  às  impugnações  possuem  caráter  vinculante  a  todos  os  par�cipantes  e  à  própria
Administração.

23.1.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção, venha a
apontar, depois da abertura da sessão, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação
não terá efeito de recurso.

23.2. Em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão deste Pregão Eletrônico, qualquer pessoa
poderá  solicitar  esclarecimentos  sobre  os  termos  deste  ato  convocatório  mediante  pe�ção  a  ser  encaminhada
exclusivamente pelo endereço eletrônico licitacoes@tjdZ.jus.br.

23.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três)
dias úteis, contados do seu recebimento, limitado ao úl�mo dia ú�l anterior à data da abertura do certame.

23.2.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos possuem caráter vinculante a todos os par�cipantes e à
própria Administração.
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23.2.3. Decairá do direito de pedir esclarecimentos quanto aos termos deste edital aquele que, tendo-o aceito
sem  objeção,  venha  a  apontar,  depois  da  abertura  da  sessão,  dúvidas  que  o  viciariam,  hipótese  em  que  tal
comunicação não terá efeito de recurso.

23.3. O envio dos e-mails de impugnação e/ou ques�onamentos deverão obedecer ao limite máximo de 8 MB
(oito megabytes).

23.3.1. Os e-mails acima do limite estabelecido poderão não ser recebidos em virtude da capacidade do servidor.
Dessa forma, a licitante poderá fracionar/fragmentar/dividir os arquivos.

23.4. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial,
além do cumprimento dos  mesmos  prazos  dos  atos  e  procedimentos  originais,  exceto  quando a  alteração não
comprometer a formulação das propostas.

23.5. Após a emissão, pelo Pregoeiro, do ato decisório final a implicar o encerramento do certame, admi�r-se-á,
nos termos da legislação vigente, o registro prévio da intenção de recorrer, de forma imediata, em campo específico,
disponibilizado pelo Sistema Eletrônico, durante a Sessão Pública, pelo prazo de 10 (dez) minutos para cada uma das
fases.

23.6. A  falta  de  manifestação  imediata  da  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer,  nos  termos  do  subitem
anterior, importará na preclusão desse direito, ficando a Administração autorizada a adjudicar o objeto à licitante
declarada vencedora.

23.6.1. Interposto o recurso, à recorrente será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para juntar os memoriais
em campo próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados a apresentar contrarrazões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

23.6.2. A não apresentação das razões recursais no prazo do subitem anterior, resulta em não concre�zação do
ato a permi�r a con�nuidade da instrução processual, sem a necessidade de apreciação e julgamento do pleito
recursal, dado que inexistente.

23.6.3. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.
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23.6.4. O recurso interposto e admi�do terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

23.6.5. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando ao Presidente do Tribunal de
Jus�ça  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios,  quando man�ver  sua  decisão,  a  qual  será  registrada  em  campo
específico no âmbito do Sistema Eletrônico.

23.6.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insusceQveis de aproveitamento.

23.6.7. Após  decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  a  autoridade
competente do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios adjudicará o objeto e homologará este
procedimento de licitação e determinará a contratação.

23.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  

24.1. As partes comprometem-se a tratar os dados pessoais decorrentes deste instrumento de acordo com o
estabelecido na Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

25. DA ÉTICA

25.1. As partes comprometem-se a observar os termos da Resolução 6 de 19 de abril de 2022 que ins�tui  o
Código de É�ca e Conduta do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, e da Portaria GPR 243
de 11 de fevereiro de 2021 que estabelece a conduta é�ca, no âmbito do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos
Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com colaboradores, prestadores
de serviços e fornecedores.

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 
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26.1. A gestão da execução contratual compreende a fiscalização técnica, administra�va e setorial.

26.2. A fiscalização da execução contratual deve se valer dos atores relacionados, sob a coordenação do gestor
do contrato, para garan�r a efe�va prestação de serviço. Em regra, cabe ao gestor da unidade que apresentou a
demanda, considerando a sua complexidade, avaliar a necessidade da presença de todos eles ou não.

26.3. Os subs�tutos atuarão nas ausências e nos impedimentos eventuais e regulamentares do �tular.

26.4. O gestor do contrato será o servidor designado para:

26.4.1. Coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e setorial;

26.4.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, bem como as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior as que ultrapassarem sua competência;

26.4.3. Acompanhar a  manutenção das condições  de habilitação da contratada,  para efeito de empenho de
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da
liquidação e o pagamento da despesa;

26.4.4. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda à finalidade da Administração;

26.4.5. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação per�nente ao setor
de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam prorrogação,  alteração,
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex�nção dos contratos, dentre outros;

26.4.6. Cons�tuir relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021,
com as informações ob�das durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das a�vidades da
Administração, podendo ser u�lizado como insumo para a confecção de estudos técnicos preliminares, termo de
referência e projeto básico de novas contratações;
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26.4.7. Coordenar a elaboração do relatório de riscos e suas atualizações durante a gestão do contrato, com
apoio dos fiscais técnicos, administra�vos e setoriais;

26.4.8. Emi�r  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnicos,  administra�vos  ou
setoriais no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual,  baseado  em  indicadores  obje�vamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atestação de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

26.4.9. Diligenciar para a formalização de processo administra�vo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou unidade
com competência para tal;

26.4.10. Coordenar a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

26.5. O fiscal técnico do contrato será o servidor designado para:

26.5.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o com informações per�nentes às
suas competências;

26.5.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando providências para regularização das faltas ou defeitos observados;

26.5.3. Emi�r no�ficações para a correção de ro�nas ou de qualquer inexa�dão ou irregularidade constatada na
execução do contrato, determinando prazo para correção;

26.5.4. Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras;

26.5.5. Comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a
execução do contrato nas datas aprazadas;

26.5.6. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e, após a atestação, encaminhar ao gestor de contrato, para ra�ficação;
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26.5.7. Comunicar  ao  gestor  do contrato  em tempo hábil  o  término  do  contrato  sob sua  responsabilidade,
visando à tempes�va renovação ou prorrogação;

26.5.8. Par�cipar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente com o
fiscal administra�vo ou setorial de que trata o subitem 26.4.7;

26.5.9. Auxiliar  o  gestor  do  contrato  com  as  informações  necessárias,  para  que  elabore  o  documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado de
que trata o subitem 26.4.8;

26.5.10. Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.

26.6. O fiscal administra7vo do contrato será servidor designado para:

26.6.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas relacionadas ao controle dos
prazos  do  contrato,  acompanhamento  do  empenho  e  pagamento,  formalização  de  apos�lamentos  e  termos
adi�vos, bem como acompanhamento de garan�as e glosas;

26.6.2. Verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  solicitando  os  documentos
comprobatórios per�nentes, caso necessário;

26.6.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, observado
o disposto no art. 36 da Portaria GPR 1.305 de 21 de julho de 2020;

26.6.4. Atuar tempes�vamente em eventual descumprimento de obrigações contratuais, informando o gestor do
contrato para providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência;

26.6.5. Par�cipar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, juntamente com o
fiscal técnico ou setorial de que trata o subitem 26.4.7;

26.6.6. Auxiliar  o  gestor  do  contrato  com  as  informações  necessárias,  para  que  elabore  o  documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado de
que trata o subitem 26.4.8;

26.6.7. Contribuir para a elaboração do Plano de Fiscalização do Contrato, quando cabível.
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26.7. O Fiscal Setorial será servidor designado para auxiliar o gestor de contrato na fiscalização da execução do
contrato nos aspectos técnicos ou administra�vos, quando necessário ou a critério da Administração, com o obje�vo
de avaliar,  in loco,  a execução do objeto nos moldes contratados, em razão de a prestação dos serviços ocorrer
concomitantemente em setores dis�ntos ou em unidades desconcentradas de um mesmo setor;

26.8. Cabem ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,  ao subs�tuto, as
atribuições de que tratam os subitens 26.5 e 26.6, no que couber.

27. DA SUBCONTRATAÇÃO

27.1. Não será permi�da a subcontratação.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1. O Presidente do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios, assegurada a prévia manifestação
dos interessados, poderá revogar o presente certame, em face de razões de interesse público, por mo�vo de fato
superveniente  devidamente  comprovado,  per�nente  e  suficiente  para  jus�ficar  essa  conduta;  anulá-lo  por
ilegalidade, de oOcio ou por provocação de qualquer pessoa,  mediante ato escrito e fundamentado.  Ou, ainda,
adjudicá-lo e homologá-lo.

28.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências
para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Pregão.

28.3. As  decisões  do  Pregoeiro  somente  serão  consideradas  defini�vas  após  homologadas  pela  autoridade
competente do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios.

28.4. Serão  aceitos  atestados  ou  outros  documentos  hábeis  emi�dos  por  en�dades  estrangeiras  quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da en�dade emissora.

28.5. Cons�tuem anexos deste edital dele fazendo parte integrante:

a) Anexo I    –  Termo de Referência e Relação de Material;
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b) Anexo II   –  Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III  –  Minuta do Anexo à Nota de Empenho;

d)Anexo IV  –   Ata de Registro de Preços;

28.6. As normas que disciplinam esta modalidade de licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, sem comprome�mento da segurança do futuro contrato.

28.7. O mero desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do proponente,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, sem prejuízo dos
princípios basilares da Administração Pública.

28.8. Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legi�midade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

28.9. Os casos omissos e erros formais serão resolvidos pelo Pregoeiro.

28.10. É vedado ao TJDFT :

28.10.1. A contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da
qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive,  dos  respec�vos  membros  ou  juízes  vinculados,  ou  servidor  inves�do  em  cargo  de  direção  e  de
assessoramento, conforme ar�go 2º, inciso V, da Resolução nº 07/2005 do CNJ.

28.10.2. A contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de
direção ou no exercício de funções administra�vas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação, conforme ar�go 2º, inciso VI, da Resolução nº 07/2005 do CNJ.

28.10.3. A vedação constante do subitem anterior se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha
sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompa�bilidade estavam no exercício dos
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respec�vos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompa�bilização.

28.11. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas hipóteses
expressas de nepo�smo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando, no caso concreto, iden�ficar risco potencial de
contaminação do processo licitatório.

28.12. A  fim  de  parametrizar  as  informações  constantes  no  edital,  solicita-se  a  abertura  do  documento  no
navegador Internet Explorer.

28.13. Demais esclarecimentos,  ques�onamentos,  bem como as respec�vas respostas poderão ser ob�dos no
endereço eletrônico licitacoes@tjdZ.jus.br, ou pelo telefone (0**61) 3103-4990/4991/4992/4993.

______________________________________________________________

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA  E RELAÇÃO DE MATERIAL

O Tribunal  de  Jus�ça do Distrito  Federal  e  dos  Territórios,  na forma das  legislações  aplicáveis  à  espécie,
convida Vossa Senhoria a apresentar cotação para a entrega dos materiais abaixo especificados, mediante as condições
estabelecidas:

Processo         : 0003193/2024
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Modalidade   : PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
Número         : 32/2023
Abertura        : 15/10/2024
Horário          : 14 HORAS
Local               : Sí7o www.gov.br/compras
Interessado   : Núcleo de Compras, Contratações e Patrimônio -NUCOMP    

1. OBJETO:

1.1. O  objeto  da  presente  licitação  é  o  registro  de  preços  para  aquisição  de  materiais  de  consumo  uso
odontológico necessários nos atendimentos prestados aos magistrados, servidores e dependentes nos Postos de
Serviços de Saúde dos Fóruns e Sede do TJDFT, nos termos do presente edital e dos seus anexos.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. Suprir a demanda de materiais de consumo uso odontológico necessários nos atendimentos prestados aos
magistrados, servidores e dependentes nos Postos de Serviços de Saúde dos Fóruns e Sede do TJDFT.

3. VALOR ESTIMADO TOTAL

3.1. R$ 403.399,90 (quatrocentos e três mil, trezentos e noventa e nove reais e noventa centavos), conforme
mapa condensado de es7ma7vas (3777561).

4. DESCRIÇÃO DO MATERIAL - VALOR ESTIMADO DETALHADO E QUANTITATIVO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT QUANTIDADE UND VALOR UNITÁRIO
MÁXIMO ACEITO

VALOR TOTAL
MÁXIMO A SER
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PELO TJDFT ACEITO PELO TJDFT

1

Adesivo fotopolimerizável com carga de
nanoparQculas (10% em peso de sílica
coloidal de 5 nanômetros de diâmetro),
solvente à base de água e álcool, frasco
único, contendo 6g. (similar ou superior ao
adapter single bond da 3M)

461302 80 und R$ 173,43 R$ 13.874,40

2

Aplicador odontológico, Microbrush com
ponta aplicadora pequena –, �po haste
dobrável tamanho

410557 200 pct R$ 18,81 R$ 3.762,00EXTRA fino, �po haste dobrável, uso
descartável, aplicação adesivos den�nários,
material líquido ou de baixa viscosidade.
Pacote com 100 unidades.

3

Anestésico local - prilocaína, composição
associada com felipressina, dosagem 3% +
0,03ui/ml, apresentação injetável – caixa 50
tubetes de 1,80 ml cada.

269833 100 cx R$ 186,96 R$ 18.696,00

4
Anestésico tópico - benzocaína,
concentração 20%, uso gel tópico. Frasco
com 12g

272913 120 und R$ 17,65 R$ 2.118,00

5

ANESTÉSICO LOCAL LIDOCAÍNA
CLORIDRATO, composição associada com
epinefrina, dosagem 2% + 1:100.000,
apresentação injetável (caixa com 50
tubetes com 1,8ml).

269851 210 cx R$ 161,83 R$ 33.984,30

6

Babador uso odontológico, material: papel
absorvente e plás�co, �po uso descartável,
comprimento 33, largura 48, caracterís�cas
adicionais 2 camadas papel/1 camada
plás�co de papel - pacote com 100
unidades.

268178 1000 pct R$ 17,97 R$ 17.970,00

7 Bicarbonato de sódio, uso em equipamento
de profilaxia bucal, com alto grau de pureza
(min.99%), granulometria específica, caixa

271052 200 cx R$ 45,05 R$ 9.010,00
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com 15 pacotes de 40 gramas.

8

Broca Alta Rotação – Aço inoxidável
diamantada, Tronco Cõnica, Topo
arredondado, Haste regular, Corte médio, Nº
- 2135

402949 120 und R$ 15,66 R$ 1.879,20

9
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Cônica, Topo em chama, Haste
regular, Corte fino, Nº 3195F

403093 120 und R$ 17,63 R$ 2.115,60

10
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Cônica, Topo em chama, Haste
Regular, Corte Fino, Nº 1190F

403093 120 und R$ 16,92 R$ 2.030,40

11
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Formato Pêra, Haste regular,
Corte fino, Nº 3168F

403093 150 und R$ 18,91 R$ 2.836,50

12
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Formato Chama, Haste curta,
Corte fino, Nº 3118 F

403093 150 und R$ 14,50 R$ 2.175,00

13
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Formato Chama, Haste regular,
Corte extra fino, Nº 1111F

439914 150 und R$ 15,69 R$ 2.353,50

14
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Esférica, Haste regular, Corte
médio, Nº 1012.

403372 200 und R$ 18,17 R$ 3.634,00

15
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Esférica, Haste Regular, Corte
Médio, Nº 1014

403373 200 und R$ 13,04 R$ 2.608,00

16
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável
Diamantada, Esférica, Haste Regular, Corte
Grosso, N. 1016.

403374 200 und R$ 14,04 R$ 2.808,00

17
Broca Baixa Rotação – Material: Carbide,
Tipo: Contra ângulo, Formato: Esférica, Corte
Regular, Haste Regular, Ref. 8.

403391 200 und R$ 13,45 R$ 2.690,00

18 Cimento cirúrgico, �po cirúrgico periodontal,
caracterís�ca adicional sem eugenol,
aspecto Osico basecatalisador, apresentação

404545 5 kit R$ 175,10 R$ 875,50
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conjunto completo.

19

Cimento odontológico, composição óxido
zinco/eugenol, apresentação pó/líquido, uso
cura�vo provisório/forramento cavidades,
�po cimento IRM II, caracterís�cas
adicionais pó, frasco com 38 gramas/líquido,
frasco com 15 ml, aplicação restauração
dentária. Kit contendo pó + líquido.

422120 90 kit R$ 196,93 R$ 17.723,70

20

Cimento de ionômero de vidro
autopolimerizável para cimentação. Indicado
para cimentação de inlays, onlays, coroas
metálicas e metalo-cerâmicas, cimentação
de bandas ortodôn�cas e pinos
intraradiculares, Kit contendo 01 frasco de
pó 15 g, 01 frasco de líquido 10ml e uma
colher dosadora.

404575 40 kit R$ 81,61 R$ 3.264,40

21

Cimento ionômero vidro, �po restaurador e
fotopolimerizável, composição pó ionômero
vidro/a�vador/primer/gloss acabamento,
aplicação denQs�ca, caracterís�cas
adicionais, modificado por resina de presa
tripla. Cor A3. Kit = Frasco de pó (5g) +
líquido (2,5ml) + Prime ( 2,5 ml) + Glaze ( 5
ml).

404578 120 kit R$ 211,46 R$ 25.375,20

22

Cimento odontológico, composição
hidróxido de cálcio, radiopaco, Kitcom 1
tubo de pasta base 13g + 1 tubo de pasta
catalisadora 11g + 1 bloco de mistura, uso
forramento cavidades, caracterís�cas
adicionais bloco mistura, resistente ao ácido
fosfórico.

422120 70 kit R$ 64,52 R$ 4.516,40

23

Clorexidina digluconato, composição
associada ao fluoreto de sódio,
concentração 0,12%. Forma farmacêu�ca
colutório. Frasco com 250 ml.

341175 400 fr R$ 25,76 R$ 10.304,00
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24

CONDICIONADOR ÁCIDO ESMALTE –
apresentação seringa- 2,5 ml, composição
37% ácido fosfórico. Aplicação
condicionamento ácido do esmalte dentário,
aspecto Osico gel. Seringa. Kit com 3
Seringas.

426464 360 kit R$ 10,41 R$ 3.747,60

25

CONJUNTO CIRÚRGICO - Componentes 2
aventais manga longa, 2 campos mesa/
bancada, �po uso 1 campo fenestrado, 2
toalhas absorventes, caracterís�cas
adicionais 1 protetor de refletor, 2
protetores de mangueira, uso descartável,
estéril, material não tecido, 100%
polipropileno, gramatura mínima 40 gr, uso
odontológico.

616039 400 conj R$ 33,20 R$ 13.280,00

26

Dessensibilizante, aspecto Osico gel,
composição básica nitrato potássio 5%,
fluoreto sódio 2%. Aplicação
dessensibilização de den�na. Seringa de 2,5
ml.

431743 120 und R$ 34,37 R$ 4.124,40

27

Disco polimento, material feltro,
caracterís�cas adicionais kit contendo:1
mandril p/contra ângulo e 24 discos,
aplicação acabamento restaurações de
resina, diâmetro disco 12 mm.

438130 80 kit R$ 57,61 R$ 4.608,80

28
Elás�co ortodôn�co separador, anel de 4
mm de diâmetro (5/32"). Saco plás�co com
1000 unidades. Qualquer cor

431967 25 pct R$ 9,66 R$ 241,50

29
Escova de Robinson, contraângulo, cônica,
cor branca.

404894 200 und R$ 5,44 R$ 1.088,00

30

FIO SUTURA- material seda preta trançada,
�po 3-0, comprimento: cerca de 45cm;
agulha 1/2 de círculo, cortante e
comprimento: cerca de 18 mm ou 1,7 cm;
estéril. Caixa com 24 unidades.

617401 25 cx R$ 50,38 R$ 1.259,50
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31

Fio sutura, material seda, �po fio 4-0, cor
preto trançado, comprimento: cerca de 45,
caracterís�cas adicionais com agulha, �po
agulha 1/2 círculo cortante, comprimento
agulha: cerca de 16mm ou 1,7 cm,
esterilidade estéril. Caixa com 24 unidades

617401 40 cx R$ 51,83 R$ 2.073,20

32

Fixador de radiografias - fixador dental,
composição água, sulfato de alumínio,
�ossulfato de amônio, aspecto Osico líquido,
uso odontológico, aplicação processamento
manual de filmes dentais intraorais frasco
com 475 ml.

405632 60 und R$ 29,87 R$ 1.792,20

33
Flúor �po espuma acidulado, concentração
1,23% - frasco de 100g. Qualquer sabor

428102 200 und R$ 56,24 R$ 11.248,00

34
Flúor �po espuma neutro, concentração
1,23% - frasco de 100g. Qualquer sabor

428102 120 und R$ 60,62 R$ 7.274,40

35
Hidróxido de cálcio, Pró-Análise, aspecto
Osico pó ou cristal fino branco, caracterís�ca
adicional reagente p.a., frasco com 10g.

404585 35 fr R$ 9,12 R$ 319,20

36

kit para higiene oral infan�l - personalizado
com a logomarca CODON/TJDFT - Semana
da Criança (modelo fornecido pelo TJDFT).
Embalagem individual contendo: 01 escova
dentária infan�l, 01 creme dental infan�l
com no mínimo 1000ppm de flúor, 50g e 01
rolo de fio dental com 25m. Logomarca deve
ser impressa em sacolinha plás�ca em PVC
de 0,20 mm, com a frente transparente e o
verso branco leitoso personalizado em um
retângulo com as dimensões de 9 cm de
largura por 12,5cm de altura. O arquivo
magné�co será fornecido pelo TJDFT.

620663 520 kit R$ 8,71 R$ 4.529,20

37 LIXAS ODONTOLÓGICAS - Material aço,
comprimento 140 mm e 6mm de largura.
Apresentação corte de um lado, com centro
neutro, aplicação acabamento restaurações

406289 240 cx R$ 17,35 R$ 4.164,00
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metálicas – cx. Com 12 unid.

38

Lubrificante odontológico, composição
básica óleo mineral, apresentação spray com
adaptador, aplicação caneta de alta e baixa
rotação, caracterís�cas adicionais sem CFC -
frasco spray 200 ml.

417983 55 fr R$ 39,06 R$ 2.148,30

39

MANDRIL ODONTOLÓGICO - Material aço
inoxidável, Modelo: Mini com parafuso,
Compa�bilidade: para contra ângulo, uso
odontológico, aplicação adaptação de discos
e rodas.

453405 120 und R$ 8,98 R$ 1.077,60

40

Matriz - uso odontológico, material aço
inoxidável maleável, �po classe II, aplicação
restauração odontológica, formato
seccional,apresentação peça com 50
matrizes e 2 grampos, caracterís�cas
adicionais com 0,05 mm de espessura.

418162 110 cx R$ 164,72 R$ 18.119,20

41

Moldeira odontológica dupla, material:
Espuma de Polies�reno, tamanho grande,
aplicação flúor em gel ou espuma,
caracterís�cas adicionais reves�da em
espuma, descartável, anatômica - caixa com
50 unidades.

438288 120 cx R$ 36,40 R$ 4.368,00

42

Óculos proteção, material armação acrílico,
�po proteção visão periférica, material
proteção plás�ca perfurada, �po ajuste
haste frio, �po lente an�-embaçante,
corlente incolor, cor lente externa incolor,
aplicação odontologia, caracterís�cas
adicionais: �po fixação com alças dobráveis,
material lente policarbonato, �po cristal
temperado

259711 150 und R$ 10,50 R$ 1.575,00

43 Pasta Abrasiva, Apresentação Bisnaga Tipo I
E II: 4G, Tamanho Grão Médio/ Fino,
Aplicação Polimento De Resina
Fotopolimerizável, Caracterís�cas Adicionais

349311 180 und R$ 58,98 R$ 10.616,40
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Óxido De Alumínio, Composição Carbowax,
Pedra Pomes, E�leno Glicol

44

Pasta profilá�ca, aplicação profilaxia
odontológica, composição água, espessante,
lauril sulfato, carbonato de cálcio,
caracterís�cas adicionais com flúor e tubo
com 90g.

417702 160 und R$ 10,05 R$ 1.608,00

45

Pedra – Pomes Material: Rocha agné�ca Cor:
Branca Aspecto Físico: Pó aplicação: Limpeza
Dental Uso: Odontológico Caracterís�cas
Adicionais: Extrafino.

466804 40 und R$ 13,55 R$ 542,00

46

Pinça odontológica, material: aço inoxidável,
tamanho: cerca de 13 cm, referência: 317,
indicação: clínica, aplicação: p, algodão,
esterilidade: autoclavável. GOLGRAN OU
SIMILAR

413334 100 und R$ 19,78 R$ 1.978,00

47

PONTA MONTADA, para acabamento e
polimento de restaurações de resina
composta. Material: borracha c, óxido de
alumínio. Apresentação: kit com 7 pontas
sor�das, informação adicional:
compa�bilidade: contra – ângulo.

439281 90 kit R$ 177,51 R$ 15.975,90

48

Pote odontológico �po dappen, material
silicone autoclavável, aplicação manipulação
resina, formato Cilíndrico. Caracterís�cas
Adicionais: 2 Cavidades.

411437 90 und R$ 26,21 R$ 2.358,90

49

PROPÉ. Sapa�lha Hospitar,Material: Não
Tecido 100% Polipropileno, Modelo: C/
Elás�co, Cor: C/ Cor, Gramatura: Cerca De 30
G/M2, Tamanho: Único, Tipo Uso:
Descartável. Caixa com 100 unidades.

436859 150 cx R$ 25,56 R$ 3.834,00

50

RESINA COMPOSTA TIPO
FOTOPOLIMERIZÁVEL - COR A2 - Tamanho
parQculas nanopar�culadas, aspecto Osico
fluida, tubo 2g. cor A2.

390514 60 und R$ 44,32 R$ 2.659,20
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51

RESINA COMPOSTA TIPO
FOTOPOLIMERIZÁVEL - COR A3 - Tamanho
parQculas nanopar�culadas, aspecto Osico
fluida, tubo 2g cor A3.

390514 60 und R$ 45,47 R$ 2.728,20

52

Resina Acrílica Uso Odontológico Tipo:
Autopolimerizável Aspecto Físico: Pó +
Líquido Componente Adicional: C/
Acessórios Cor: 66 Apresentação: Conjunto
Completo.

390514 30 und R$ 46,40 R$ 1.392,00

53

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL - Resina
fotopolimerizável para restauração de
dentes anteriores e posteriores com 100%
de nanoparQculas na carga, matriz orgânica
de Bis-GMA, Bis-EMA e UDMA, parQculas
inorgânicas de Zircônia /Sílica com tamanho
de 5 a 20 nm - tubo 4gr (cor A1B) - Marca
Z-350 OU SIMILAR.

407163 60 und R$ 295,63 R$ 17.737,80

54

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL - Resina
fotopolimerizável para restauração de
dentes anteriores e posteriores com 100%
de nanoparQculas na carga, matriz orgânica
de Bis-GMA, Bis-EMA e UDMA, parQculas
inorgânicas de Zircônia /Sílica com tamanho
de 5 a 20 nm - tubo 4gr (cor A2B)

407163 60 und R$ 295,63 R$ 17.737,80

55

RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL - para
restauração de dentes anteriores e
posteriores com 100% de nanoparQculas na
carga, matriz orgânica de bis-gma, bis-ema e
udma, parQculas inorgânicas de zircônia /
sílica com tamanho de 5 a 20 nm - tubo 4gr
(cor B2B)

407163 60 und R$ 279,08 R$ 16.744,80

56

Rolete de algodão nº 02 - algodão, �po
hidrófilo, apresentação em rolete, material
alvejado, purificado, isento de impurezas,
peso 32 g. Pacote com 100 unidades.

407961 1500 pct R$ 10,17 R$ 15.255,00
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57

REVELADOR DE RADIOGRAFIAS USO
ODONTOLOGICO - Revelador radiografia,
aplicação processamento manual filmes
dentais intraorais, aspecto Osico solução
aquosa/incolor e límpido, referência cat
6360001/kodak, caracterís�cas adicionais
não necessita diluição - frasco 475ml

405620 60 und R$ 16,46 R$ 987,60

58

Solução Gel hemostá�co incolor de cloreto
de alumínio 25%, caracterís�cas adicionais
sem epinefrina, aplicação hemostasia local e
retração gengival – seringa com 1,2ml.

429942 75 und R$ 55,06 R$ 4.129,50

59

Sugador de saliva, material pvc - cloreto de
polivinila, �po descartável, formato
anatômico, caracterís�cas adicionais atóxico,
higiênico, com ponta colorida - pacote com
40 unidades.

406292 400 pct R$ 12,35 R$ 4.940,00

60

SUGADOR DE SALIVA/SANGUE DESCARTÁVEL
- Material resina abs/polipropileno/pvc, �po
sangue, apresentação caixa com 40
unidades, �po uso estéril, descartável. Caixa
com 40 unidades.

406293 70 pct R$ 49,93 R$ 3.495,10

61

VERNIZ DENTÁRIO COM FLUORETO - Verniz
dentário, �po com fluoreto de sódio 5%,
aplicação fluoretação do esmalte dentário e
profilaxia de cárie, apresentação frasco,
composição 10ml de verniz, 10ml de
solvente (5% de fluoreto)

428166 130 und R$ 38,75 R$ 5.037,50

OBSERVAÇÕES:

a) AVISO DE DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS: Para efeito de lances e elaboração das propostas encaminhadas ao
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TJDFT,  as  empresas  par�cipantes  deverão  considerar  as  descrições  dos  materiais  e  respec�vas  unidades  de
fornecimento constantes deste edital. As especificações e unidades de fornecimento oriundas do CATMAT (Sistema de
Compras do Governo Federal) deverão ser desconsideradas, pois divergem do edital ou estão incompletas.

b) Todos os itens serão exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte – subitem 2.2 do edital. 

c) O fornecedor deverá apresentar, no momento da proposta de preços, orçamento detalhado, de modo a
possibilitar a iden�ficação dos custos, bem como viabilizar a apuração de eventual desequilíbrio econômico-financeiro,
no decorrer da execução contratual.

d)  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,  que incidirá  tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo), conforme subitem 6.5 b do
edital.

5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

5.1. A  entrega  dos  materiais  deverá  ser  realizada  em  período  comercial,  de  segunda  a  sexta-feira,  exceto
feriados,  das  13  às  18  horas,  agendada  previamente  com  a  Secretaria  de  Saúde,  através  do  e-mail:
nucomp@tjdX.jus.br, no Depósito da Secretaria de Saúde/SESA, localizado na Praça Municipal,  Lote 1, Fórum de
Brasília, Bloco B, primeiro subsolo, CEP: 70.094-900, telefones (61) 3103-7080/3103- 7275

5.2. O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação
formal do TJDFT;

5.3. O recebimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado pelo NUCOMP, na condição de representante
do TJDFT, e será executado em 02 (duas) etapas:

5.3.1. O recebimento provisório, a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, dar-se-á de forma
sumária, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, no prazo de até 03
(três) dias úteis, contado da entrega do objeto.
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5.3.2. O recebimento defini�vo, a cargo de outro servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
dar-se-á mediante elaboração de termo detalhado de recebimento defini�vo, que comprove o atendimento das
exigências contratuais, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado do recebimento provisório. 

5.3.3. Recusa do objeto, no todo ou em parte, acontecerá nos seguintes casos:

5.3.3.1. Forem entregues com as especificações técnicas em desacordo com as con�das na proposta.

5.3.3.2. Apresentarem 1 (um) problema até o recebimento defini�vo.

5.4. A reposição do objeto recusado por si só não desonera a par�cipante vencedora das penalidades previstas
pelo descumprimento das obrigações estabelecidas no instrumento contratual.

5.5. A par�cipante vencedora terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos para providenciar a reposição do objeto
recusado, às suas custas, a par�r da comunicação formal do TJDFT. Ultrapassando esse prazo sem que o problema
seja sanado, e sem que haja jus�fica�va aceitável, ficará caracterizado o descumprimento da obrigação, estando a
empresa sujeita às sanções cabíveis.

5.6.  Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas com o com o Servidor Clayton Alves - mat 317372,  pelos
telefones (061) 991474960 ou pelos e-mails clayton.alves@tjdX.jus.br e nucomp@tjdX.jus.br

6. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA

6.1. Providenciar para que o objeto da licitação a ela adjudicado seja entregue em perfeito estado, no local
indicado pelo TJDFT, sem quaisquer danos, avarias, ou ônus adicionais para o TJDFT.

6.2. Arcar com todo o transporte do produto objeto da presente licitação, e os deslocamentos necessários a sua
entrega.

6.3. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto da licitação, responsabilizando-se
pelo pagamento de tributo e despesas inerentes ao material fornecido.

6.4. Não transferir a outrem, por qualquer forma, os deveres decorrentes desta licitação.
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6.5. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do TJDFT;

6.6. Não  realizar  a  veiculação  de  publicidade  acerca  do  objeto  desta  contratação,  salvo  se  houver  prévia
autorização do TJDFT;

6.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até
15 (quinze) dias úteis, contado da solicitação do TJDFT, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções.

6.8. Responder pelos danos causados diretamente ao TJDFT  ou a  terceiros  em razão do fornecimento dos
materiais

6.8.1. Essa responsabilidade não excluirá nem reduzirá a fiscalização ou o acompanhamento pelo TJDFT.

6.9. Comprovar  o  cumprimento  da  reserva  de  cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, sempre que solicitado pelo TJDFT,
sob pena de ex�nção do contrato.

6.10. Manter  atualizados  e-mail  e  telefones  constantes  da  proposta,  a  fim  de  viabilizar  as  comunicações/
no�ficações realizadas durante a execução do contrato.

6.11. Manter, durante toda a execução da contratação, em compa�bilidade com as demais obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

6.12. Respeitar o Código de É�ca e Integridade do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios em
observância à Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de 2021.

6.13. Não dar em garan�a o Contrato nem ceder o crédito dele decorrente, em quaisquer operações financeiras,
sob pena de multa compensatória e de rescisão contratual;

7. DAS OBRIGAÇÕES DO TJDFT
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7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela VENCEDORA, per�nentes ao objeto, para a fiel
execução do avençado;

7.2. Receber o objeto em dias úteis, no horário e local designado no subitem 5.1 deste Termo de Referência;

7.3. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções;

7.4. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

7.5. Fiscalizar durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
em outras normas específicas.

7.6. Providenciar a prévia oi�va da VENCEDORA, quanto ao interesse no reajustamento, no prazo de até 1 (um)
ano, contado do orçamento es�mado, nos termos do item 21 do Edital – Do reajuste.

8. DA GARANTIA

8.1. O  prazo  de  garan�a  será  de,  no  mínimo,  12  (doze)  meses,  contra  defeitos  que  o  material  venha  a
apresentar, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, mesmo após sua aceitação pelo setor responsável,
contado a par�r do recebimento defini�vo do material por este TJDFT.

9. DO PRAZO DE VALIDADE:

9.1. Os itens terão prazo de validade correspondente a, no mínimo, 70% (setenta por cento) do período de sua
validade total, sempre contados a par�r do recebimento defini�vo por parte do TJDFT.

10. DA SUSTENTABILIDADE
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10.1. Ambiental:  Tratamento de Resíduos hospitalares, que são recolhidos para tratamento especial através do
Contrato 220/2019, constante no PA SEI 15014/2019, PE 61/20.

10.2. Social:  O  TJDFT  já  inclui  em  seus  editais  a  necessidade  de  apresentação  de  declarações  rela�vas  ao
atendimento de normas legais ligadas a não u�lização de trabalho infan�l, salvo na condição de aprendiz, a par�r de
quatorze anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal), dentre outros, itens que
representarão bem a preocupação com a sustentabilidade social da aquisição.

10.3. Financeira: a par�cipação de pequenas e microempresas visando o desenvolvimento sustentável local.

______________________________________________

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - TJDFT
Processo: 0003193/2024
Pregão Eletrônico: nº 32/2023 - SRP.
Objeto: Registro de preços para  para aquisição de materiais de consumo uso odontológico necessários nos
atendimentos prestados aos magistrados, servidores e dependentes nos Postos de Serviços de Saúde dos Fóruns e Sede
do TJDFT.

Dados da Empresa:
Razão Social:
Nome Fantasia:
CNPJ:
Endereço:
Bairro:                                                                         Cidade/UF:               
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CEP:
Telefone: (xxx)

E-mail:

Apresentamos nossa proposta comercial rela�va ao Pregão Eletrônico em epígrafe, conforme item 4 do Anexo
I e item 9.2 do Edital, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que �verem sido come�dos
quando da sua preparação, assumindo inteira  responsabilidade por  quaisquer  erros ou omissões que �verem sido
come�dos quando da sua preparação.

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANTIDADE UND
VALOR UNITÁRIO

MÁXIMO ACEITO PELO
TJDFT

VALOR TOTAL MÁXIMO A
SER ACEITO PELO TJDFT

1

Adesivo fotopolimerizável com carga de
nanoparQculas (10% em peso de sílica coloidal de 5
nanômetros de diâmetro), solvente à base de água e
álcool, frasco único, contendo 6g. (similar ou
superior ao adapter single bond da 3M)

80 und R$ -

2

Aplicador odontológico, Microbrush com ponta
aplicadora pequena –, �po haste dobrável tamanho
EXTRA fino, �po haste dobrável, uso descartável,
aplicação adesivos den�nários, material líquido ou
de baixa viscosidade. Pacote com 100 unidades.

200 pct R$ -

3

Anestésico local - prilocaína, composição associada
com felipressina, dosagem 3% + 0,03ui/ml,
apresentação injetável – caixa 50 tubetes de 1,80 ml
cada.

100 cx R$ -

4
Anestésico tópico - benzocaína, concentração 20%,
uso gel tópico. Frasco com 12g

120 und R$ -
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5

ANESTÉSICO LOCAL LIDOCAÍNA CLORIDRATO,
composição associada com epinefrina, dosagem 2%
+ 1:100.000, apresentação injetável (caixa co
50 tubetes com 1,8ml).

210 cx R$ -

6

Babador uso odontológico, material: papel
absorvente e plás�co, �po uso descartável,
comprimento 33, largura 48, caracterís�cas
adicionais 2 camadas papel/1 camada plás�co de
papel - pacote com 100 unidades.

1000 pct R$ -

7

Bicarbonato de sódio, uso em equipamento de
profilaxia bucal, com alto grau de pureza (min.99%),
granulometria específica, caixa com 15 pacotes de
40 gramas.

200 cx R$ -

8
Broca Alta Rotação – Aço inoxidável diamantada,
Tronco Cõnica, Topo arredondado, Haste regular,
Corte médio, Nº - 2135

120 und R$ -

9
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Cônica, Topo em chama, Haste regular, Corte fino,
Nº 3195F

120 und R$ -

10
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Cônica, Topo em chama, Haste Regular, Corte Fino,
Nº 1190F

120 und R$ -

11
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Formato Pêra, Haste regular, Corte fino, Nº 3168F

150 und R$ -

12
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Formato Chama, Haste curta, Corte fino, Nº 3118 F

150 und R$ -

13
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Formato Chama, Haste regular, Corte extra fino, Nº
1111F

150 und R$ -

14
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Esférica, Haste regular, Corte médio, Nº 1012.

200 und R$ -

15
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Esférica, Haste Regular, Corte Médio, Nº 1014

200 und R$ -

16
Broca Alta Rotação – Aço Inoxidável Diamantada,
Esférica, Haste Regular, Corte Grosso, N. 1016.

200 und R$ -

17 Broca Baixa Rotação – Material: Carbide, Tipo:
Contra ângulo, Formato: Esférica, Corte Regular,
Haste Regular, Ref. 8.

200 und R$ -
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18
Cimento cirúrgico, �po cirúrgico periodontal,
caracterís�ca adicional sem eugenol, aspecto Osico
basecatalisador, apresentação conjunto completo.

5 kit R$ -

19

Cimento odontológico, composição óxido zinco/
eugenol, apresentação pó/líquido, uso cura�vo
provisório/forramento cavidades, �po cimento IRM
II, caracterís�cas adicionais pó, frasco com 38
gramas/líquido, frasco com 15 ml, aplicação
restauração dentária. Kit contendo pó + líquido.

90 kit R$ -

20

Cimento de ionômero de vidro autopolimerizável
para cimentação. Indicado para cimentação de
inlays, onlays, coroas metálicas e metalo-cerâmicas,
cimentação de bandas ortodôn�cas e pinos
intraradiculares, Kit contendo 01 frasco de pó 15 g,
01 frasco de líquido 10ml e uma colher dosadora.

40 kit R$ -

21

Cimento ionômero vidro, �po restaurador e
fotopolimerizável, composição pó ionômero vidro/
a�vador/primer/gloss acabamento, aplicação
denQs�ca, caracterís�cas adicionais, modificado por
resina de presa tripla. Cor A3. Kit = Frasco de pó (5g)
+ líquido (2,5ml) + Prime ( 2,5 ml) + Glaze ( 5 ml).

120 kit R$ -

22

Cimento odontológico, composição hidróxido de
cálcio, radiopaco, Kitcom 1 tubo de pasta base 13g +
1 tubo de pasta catalisadora 11g + 1 bloco de
mistura, uso forramento cavidades, caracterís�cas
adicionais bloco mistura, resistente ao ácido
fosfórico.

70 kit R$ -

23
Clorexidina digluconato, composição associada ao
fluoreto de sódio, concentração 0,12%. Forma
farmacêu�ca colutório. Frasco com 250 ml.

400 fr R$ -

24

CONDICIONADOR ÁCIDO ESMALTE – apresentação
seringa- 2,5 ml, composição 37% ácido fosfórico.
Aplicação condicionamento ácido do esmalte
dentário, aspecto Osico gel. Seringa. Kit com 3
Seringas.

360 kit R$ -
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25

CONJUNTO CIRÚRGICO - Componentes 2 aventais
manga longa, 2 campos mesa/ bancada, �po uso 1
campo fenestrado, 2 toalhas absorventes,
caracterís�cas adicionais 1 protetor de refletor, 2
protetores de mangueira, uso descartável, estéril,
material não tecido, 100% polipropileno, gramatura
mínima 40 gr, uso odontológico.

400 conj R$ -

26

Dessensibilizante, aspecto Osico gel, composição
básica nitrato potássio 5%, fluoreto sódio 2%.
Aplicação dessensibilização de den�na. Seringa de
2,5 ml.

120 und R$ -

27

Disco polimento, material feltro, caracterís�cas
adicionais kit contendo:1 mandril p/contra ângulo e
24 discos, aplicação acabamento restaurações de
resina, diâmetro disco 12 mm.

80 kit R$ -

28
Elás�co ortodôn�co separador, anel de 4 mm de
diâmetro (5/32"). Saco plás�co com 1000 unidades.
Qualquer cor

25 pct R$ -

29
Escova de Robinson, contraângulo, cônica, cor
branca.

200 und R$ -

30

FIO SUTURA- material seda preta trançada, �po 3-0,
comprimento: cerca de 45cm; agulha 1/2 de círculo,
cortante e comprimento: cerca de 18 mm ou 1,7 cm;
estéril. Caixa com 24 unidades.

25 cx R$ -

31

Fio sutura, material seda, �po fio 4-0, cor preto
trançado, comprimento: cerca de 45, caracterís�cas
adicionais com agulha, �po agulha 1/2 círculo
cortante, comprimento agulha: cerca de 16mm ou
1,7 cm, esterilidade estéril. Caixa com 24 unidades

40 cx R$ -

32

Fixador de radiografias - fixador dental, composição
água, sulfato de alumínio, �ossulfato de amônio,
aspecto Osico líquido, uso odontológico, aplicação
processamento manual de filmes dentais intraorais
frasco com 475 ml.

60 und R$ -

33
Flúor �po espuma acidulado, concentração 1,23% -
frasco de 100g. Qualquer sabor

200 und R$ -
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34
Flúor �po espuma neutro, concentração 1,23% -
frasco de 100g. Qualquer sabor

120 und R$ -

35
Hidróxido de cálcio, Pró-Análise, aspecto Osico pó ou
cristal fino branco, caracterís�ca adicional reagente
p.a., frasco com 10g.

35 fr R$ -

36

kit para higiene oral infan�l - personalizado com a
logomarca CODON/TJDFT - Semana da Criança
(modelo fornecido pelo TJDFT). Embalagem
individual contendo: 01 escova dentária infan�l, 01
creme dental infan�l com no mínimo 1000ppm de
flúor, 50g e 01 rolo de fio dental com 25m.
Logomarca deve ser impressa em sacolinha plás�ca
em PVC de 0,20 mm, com a frente transparente e o
verso branco leitoso personalizado em um retângulo
com as dimensões de 9 cm de largura por 12,5cm de
altura. O arquivo magné�co será fornecido pelo
TJDFT.

520 kit R$ -

37

LIXAS ODONTOLÓGICAS - Material aço,
comprimento 140 mm e 6mm de largura.
Apresentação corte de um lado, com centro neutro,
aplicação acabamento restaurações metálicas – cx.
Com 12 unid.

240 cx R$ -

38

Lubrificante odontológico, composição básica óleo
mineral, apresentação spray com adaptador,
aplicação caneta de alta e baixa rotação,
caracterís�cas adicionais sem CFC - frasco spray 200
ml.

55 fr R$ -

39

MANDRIL ODONTOLÓGICO - Material aço
inoxidável, Modelo: Mini com parafuso,
Compa�bilidade: para contra ângulo, uso
odontológico, aplicação adaptação de discos e
rodas.

120 und R$ -

40

Matriz - uso odontológico, material aço inoxidável
maleável, �po classe II, aplicação restauração
odontológica, formato seccional,apresentação peça
com 50 matrizes e 2 grampos, caracterís�cas
adicionais com 0,05 mm de espessura.

110 cx R$ -
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41

Moldeira odontológica dupla, material: Espuma de
Polies�reno, tamanho grande, aplicação flúor em gel
ou espuma, caracterís�cas adicionais reves�da em
espuma, descartável, anatômica - caixa com 50
unidades.

120 cx R$ -

42

Óculos proteção, material armação acrílico, �po
proteção visão periférica, material proteção plás�ca
perfurada, �po ajuste haste frio, �po lente an�-
embaçante, corlente incolor, cor lente externa
incolor, aplicação odontologia, caracterís�cas
adicionais: �po fixação com alças dobráveis,
material lente policarbonato, �po cristal temperado

150 und R$ -

43

Pasta Abrasiva, Apresentação Bisnaga Tipo I E II: 4G,
Tamanho Grão Médio/ Fino, Aplicação Polimento De
Resina Fotopolimerizável, Caracterís�cas Adicionais
Óxido De Alumínio, Composição Carbowax, Pedra
Pomes, E�leno Glicol

180 und R$ -

44

Pasta profilá�ca, aplicação profilaxia odontológica,
composição água, espessante, lauril sulfato,
carbonato de cálcio, caracterís�cas adicionais com
flúor e tubo com 90g.

160 und R$ -

45
Pedra – Pomes Material: Rocha agné�ca Cor: Branca
Aspecto Físico: Pó aplicação: Limpeza Dental Uso:
Odontológico Caracterís�cas Adicionais: Extrafino.

40 und R$ -

46

Pinça odontológica, material: aço inoxidável,
tamanho: cerca de 13 cm, referência: 317,
indicação: clínica, aplicação: p, algodão, esterilidade:
autoclavável. GOLGRAN OU SIMILAR

100 und R$ -

47

PONTA MONTADA, para acabamento e polimento de
restaurações de resina composta. Material: borracha
c, óxido de alumínio. Apresentação: kit com 7
pontas sor�das, informação adicional:
compa�bilidade: contra – ângulo.

90 kit R$ -

48
Pote odontológico �po dappen, material silicone
autoclavável, aplicação manipulação resina, formato
Cilíndrico. Caracterís�cas Adicionais: 2 Cavidades.

90 und R$ -
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49

PROPÉ. Sapa�lha Hospitar,Material: Não Tecido
100% Polipropileno, Modelo: C/ Elás�co, Cor: C/ Cor,
Gramatura: Cerca De 30 G/M2, Tamanho: Único,
Tipo Uso: Descartável. Caixa com 100 unidades.

150 cx R$ -

50
RESINA COMPOSTA TIPO FOTOPOLIMERIZÁVEL -
COR A2 - Tamanho parQculas nanopar�culadas,
aspecto Osico fluida, tubo 2g. cor A2.

60 und R$ -

51
RESINA COMPOSTA TIPO FOTOPOLIMERIZÁVEL -
COR A3 - Tamanho parQculas nanopar�culadas,
aspecto Osico fluida, tubo 2g cor A3.

60 und R$ -

52

Resina Acrílica Uso Odontológico Tipo:
Autopolimerizável Aspecto Físico: Pó + Líquido
Componente Adicional: C/ Acessórios Cor: 66
Apresentação: Conjunto Completo.

30 und R$ -

53

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL - Resina
fotopolimerizável para restauração de dentes
anteriores e posteriores com 100% de
nanoparQculas na carga, matriz orgânica de Bis-
GMA, Bis-EMA e UDMA, parQculas inorgânicas de
Zircônia /Sílica com tamanho de 5 a 20 nm - tubo
4gr (cor A1B) - Marca Z-350 OU SIMILAR.

60 und R$ -

54

RESINA FOTOPOLIMERIZAVEL - Resina
fotopolimerizável para restauração de dentes
anteriores e posteriores com 100% de
nanoparQculas na carga, matriz orgânica de Bis-
GMA, Bis-EMA e UDMA, parQculas inorgânicas de
Zircônia /Sílica com tamanho de 5 a 20 nm - tubo
4gr (cor A2B)

60 und R$ -

55

RESINA FOTOPOLIMERIZÁVEL - para restauração de
dentes anteriores e posteriores com 100% de
nanoparQculas na carga, matriz orgânica de bis-gma,
bis-ema e udma, parQculas inorgânicas de zircônia /
sílica com tamanho de 5 a 20 nm - tubo 4gr (cor
B2B)

60 und R$ -

56 Rolete de algodão nº 02 - algodão, �po hidrófilo,
apresentação em rolete, material alvejado,
purificado, isento de impurezas, peso 32 g. Pacote
com 100 unidades.

1500 pct R$ -
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57

REVELADOR DE RADIOGRAFIAS USO
ODONTOLOGICO - Revelador radiografia, aplicação
processamento manual filmes dentais intraorais,
aspecto Osico solução aquosa/incolor e límpido,
referência cat 6360001/kodak, caracterís�cas
adicionais não necessita diluição - frasco 475ml

60 und R$ -

58

Solução Gel hemostá�co incolor de cloreto de
alumínio 25%, caracterís�cas adicionais sem
epinefrina, aplicação hemostasia local e retração
gengival – seringa com 1,2ml.

75 und R$ -

59

Sugador de saliva, material pvc - cloreto de
polivinila, �po descartável, formato anatômico,
caracterís�cas adicionais atóxico, higiênico, com
ponta colorida - pacote com 40 unidades.

400 pct R$ -

60

SUGADOR DE SALIVA/SANGUE DESCARTÁVEL -
Material resina abs/polipropileno/pvc, �po sangue,
apresentação caixa com 40 unidades, �po uso
estéril, descartável. Caixa com 40 unidades.

70 pct R$ -

61

VERNIZ DENTÁRIO COM FLUORETO - Verniz
dentário, �po com fluoreto de sódio 5%, aplicação
fluoretação do esmalte dentário e profilaxia de
cárie, apresentação frasco, composição 10ml de
verniz, 10ml de solvente (5% de fluoreto)

130 und R$ -

Valor Total R$ -

O valor total da proposta é de R$ __________ (__________).

O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação formal do TJDFT;
O prazo de garan�a será de, pelo menos, 12 (doze) meses, contado a par�r do recebimento defini�vo por parte do
TJDFT, conforme item 8 do Termo de Referência.
Os itens terão prazo de validade correspondente a, no mínimo, 70% (setenta por cento) do período de sua validade
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total, sempre contados a par�r do recebimento defini�vo por parte do TJDFT.
Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no art.
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido às
microempresas e empresas de pequeno porte estabelecido nos ar�gos 42 ao 49 da referida Lei Complementar; bem
como declaro que no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi�da para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

Declaro ter total conhecimento dos termos de conduta é�ca, no âmbito do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos
Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com colaboradores, prestadores de
serviços e fornecedores, nos termos da Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de 2021.

O prazo de validade dessa proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a par�r da data da sua apresentação.

Caso esta proposta não venha a ser aceita, o TJDFT fica desobrigado de qualquer responsabilidade para com a nossa
empresa, não nos cabendo direito a qualquer indenização ou reembolso.

Local, ____ de ___ de 202__.

______________________________________________________

ASSINATURA(s) DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(ais) DA EMPRESA

NOME(s): _____________________________________________

RG: __________________

CPF: __________________

CARGO(s): ___________________________
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OBS: As LICITANTES deverão atentar para os poderes conferidos aos Representantes Legais no estatuto ou contrato
social.

___________________________________________________________________

ANEXO III

MINUTA DO ANEXO À NOTA DE EMPENHO 

1. Favorecido: XXXXXXX

2. CNPJ/CPF: XXXXXXXX

3. PA de origem: 0003193/2024

4. Pregão Eletrônico nº 32/2024

Item Especificação detalhada do material Marca Quantidade Unidade Valor Unitário Valor Total

1
- DESCRIÇÃO TÉCNICA R$ R$
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- GARANTIA

-

2 R$ R$

5. Da entrega e critérios de aceitação do objeto:A entrega dos materiais deverá ser realizada em período comercial, de
segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 13 às 18 horas, agendada previamente com a Secretaria de Saúde, através do
e-mail: nucomp@tjdX.jus.br, no Depósito da Secretaria de Saúde/SESA, localizado na Praça Municipal, Lote 1, Fórum de
Brasília, Bloco B, primeiro subsolo, CEP: 70.094-900, telefones (61) 3103-7080/3103- 7275.

O prazo para entrega dos materiais será de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação formal do TJDFT;

O recebimento dos materiais será acompanhado e fiscalizado pelo NUCOMP, na condição de representante do TJDFT, e
será executado em 02 (duas) etapas:

O recebimento provisório, a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, dar-se-á de forma sumária, com
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, no prazo de até 03 (três) dias úteis,
contado da entrega do objeto.

O recebimento defini�vo, a cargo de outro servidor ou comissão designada pela autoridade competente, dar-se-á
mediante elaboração de termo detalhado de recebimento defini�vo, que comprove o atendimento das exigências
contratuais, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado do recebimento provisório.

6. Prazo de garan7a: A garan�a será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a par�r do recebimento defini�vo do
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objeto por parte do TJDFT.

7. Do reajuste: O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº 8.383/91, 9.069/95 e 10.192/01, u�lizando-se o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e EstaQs�ca -
IBGE. A periodicidade para o cálculo do reajuste é anual e terá como data-base o orçamento es�mado, cuja data é
19/07/2024 (conforme mapa condensado doc.  3777561).  O reajuste será concedido de oOcio pelo CONTRATANTE,
admi�ndo-se  renúncia  expressa  por  parte  da  CONTRATADA.  O  CONTRATANTE  providenciará  a  prévia  oi�va  da
CONTRATADA quanto ao interesse, ou não, no reajustamento. Poderão ser aplicados índices nega�vos no período em
que houver deflação.

8. Das infrações e sanções administra7vas: Os licitantes e as contratadas que incidirem nas condutas definidas no art.
155 da Lei nº 14.133/2021, no edital ou no contrato, descumprindo, total ou parcialmente, obrigações previamente
estabelecidas, ficarão sujeitos às seguintes penalidades: Advertência; Multa; Impedimento de licitar e contratar com a
União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. Na
aplicação das sanções serão considerados: A natureza e a gravidade da infração come�da; As peculiaridades do caso
concreto; As circunstâncias agravantes ou atenuantes; Os danos que dela provierem para a Administração Pública; A
implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e  orientações  dos  órgãos  de
controle. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administra�va de inexecução parcial do
contrato, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave. Ficará impedida de licitar e contratar com a
União pelo prazo máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o licitante ou a
contratada que enquadrar-se nas condutas a seguir enumeradas, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais  grave,  considerando-se,  na  dosimetria  da  pena,  os  princípios  da  legalidade,  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade e os parâmetros estabelecidos no subitem 22.1.1 do edital: Dar causa à inexecução parcial do contrato,
que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; Dar causa à
inexecução total do contrato; Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; Não manter a proposta, salvo
em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  jus�ficado;  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a
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documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; Ensejar o
retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado. A sanção de declaração de
inidoneidade será aplicada ao responsável pelas infrações administra�vas a seguir descritas, bem como pelas infrações
administra�vas previstas nos subitens 22.4.1 a 22.4.6 do edital que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção nela referida, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, considerando-se,
na  dosimetria  da  pena,  os  princípios  da  legalidade,  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade  e  os  parâmetros
estabelecidos no subitem 22.1.1: Apresentar declaração ou documentação falsa para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; Fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução do
contrato; Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Pra�car atos ilícitos com vistas a
frustrar os obje�vos da licitação; Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.O atraso injus�ficado na
execução do  contrato  sujeitará  a  contratada  a  multa  de  até  0,5% (cinco  décimos  percentuais)  por  dia  de  atraso
injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias, na forma prevista em edital
ou em contrato, conforme disposto no art. 162 da Lei nº 14.133, de 2021. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias
autoriza a Administração a promover a ex�nção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas,  conforme dispõe o inciso I  do art.  137 da Lei  n.  14.133,  de 2021.  A aplicação de multa  moratória será
precedida do devido processo legal, observados os princípios do contraditório da ampla defesa, da razoabilidade e da
proporcionalidade.  A  aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em  multa
compensatória e promova a ex�nção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas
nesta portaria e na Lei nº 14.133, de 2021. Será adotada como base de cálculo para a multa de mora o valor da parcela
em atraso, salvo disposição diversa em edital ou contrato. Considera-se atraso injus�ficado a não apresentação pela
contratada de argumentos e documentos capazes de mo�var o descumprimento do prazo estabelecido no contrato
para a entrega ou a prestação do serviço. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer
das  infrações  administra�vas  previstas  no  art.  155  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  calculada  na  forma  prevista  no
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: I - de 0,5% (cinco décimos por
cento) a 1% (um por cento) do valor contratado ou es�mado da contratação, para aquele que: a) deixar de entregar a

SEI/TJDFT - 3973255 - Edital Pregão https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_vis...

74 of 84 26/09/2024, 18:44



documentação  exigida  para  o  certame;  b)  não  man�ver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente jus�ficado; II - de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de
inexecução  parcial  do  contrato;  III  -  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  em  caso  de:  a)
apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato; b) fraude à licitação ou prá�ca de ato fraudulento na execução do contrato; c) comportamento
inidôneo ou fraude de qualquer natureza; d) prá�ca de atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação; e)
prá�ca de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; f) não celebrar o contrato ou não
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado; h) entrega de
objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é des�nado, ou diminuam-lhe o valor ou,
ainda, fora das especificações contratadas; i) dar causa à inexecução parcial do contrato que resulte em grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; j) dar causa à inexecução total do
objeto do contrato. Nos contratos ou nas atas de registro de preço ainda não celebrados, o percentual de que trata o
subitem 22.8 e seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor es�mado da contratação. O TJDFT exigirá o
pagamento do valor fixado a Qtulo de multa compensatória independentemente da demonstração de prejuízos, nos
termos do art. 416 do Código Civil. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais
perdas e danos decorrentes do descumprimento do contrato. Fica dispensada a formalização em processo, registro
contábil  e  cobrança administra�va dos  débitos,  quando a  soma dos valores  atribuídos à  contratada,  sem juros ou
atualizações, for considerada irrisória, o que será verificado após a realização dos cálculos per�nentes pela COAGEC.
Será  considerado irrisório  valor  igual  ou  inferior  a  R$  1.000,00 (mil  reais).  Na  aplicação da  sanção de  multa  será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação. As sanções de
advertência,  impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser
aplicadas cumula�vamente com a penalidade de multa. A aplicação das sanções previstas neste edital ou no contrato
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Os prazos
referentes às penalidades aplicadas às contratadas, para todos os efeitos, são contados a par�r da data do registro
realizado pela COAGEC no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP ou sistema equivalente. O TJDFT deverá, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
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dados rela�vos às sanções aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo federal. Os casos
excepcionais  serão  decididos  pela  Presidência  do  TJDFT.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  instrumento
convocatório e no contrato reger-se-á pelas disposições da Portaria GPR 75 de 14 de janeiro de 2022.

9. Da documentação: Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, o contratado deverá apresentar prova de regularidade fiscal
por meio de Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos Rela�vos a Tributos Federais à Dívida A�va da União – Receita
Federal,  Cer�dão  Nega�va  de  Débitos  Rela�vos  às  Contribuições  Previdenciárias  e  às  de  Terceiros,  Cer�dão  de
Regularidade do FGTS – CRF/CEF e Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT. A referida comprovação poderá
ser mediante consulta ao SICAF, cujo cadastro deverá ser feito pelo fornecedor interessado, ou quem o represente,
acessando o SICAF no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br,
por meio de Cer�ficado Digital  conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil,  conforme
determina o Parágrafo Único, do Art. 30, da IN 03/2018 do MPOG, c/c Art. 91, § 4º da Lei nº 14.133/2021.

10. Da Aceitação e do Pagamento: Ao Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios fica reservado o direito de
não efe�var o pagamento se, no ato da entrega do material, este não es�ver em perfeitas condições e de acordo com as
especificações  es�puladas.  O pagamento será efetuado em até  30 (trinta)  dias,  contados  a  par�r  do recebimento
defini�vo a que se refere o subitem 5.3 do Termo de Referência. O TJDFT  poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA,  nos termos do edital.  Nos casos de
eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica
convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios,
entre a data acima referida e a correspondente ao efe�vo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
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Em que:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela per�nente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)/365 I = (6/100)/365 I = 0,00016438

11. Das Obrigações da Vencedora: Providenciar para que o objeto da licitação a ela adjudicado seja entregue em
perfeito estado, no local indicado pelo TJDFT, sem quaisquer danos, avarias, ou ônus adicionais para o TJDFT. Arcar com
todo o transporte do produto objeto da presente licitação, e os deslocamentos necessários a sua entrega. Tomar todas
as providências necessárias para a fiel execução do objeto da licitação, responsabilizando-se pelo pagamento de tributo
e despesas inerentes ao material fornecido/serviço prestado. Não transferir a outrem, por qualquer forma, os deveres
decorrentes desta licitação. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do TJDFT.
Não realizar a veiculação de publicidade acerca do objeto desta contratação, salvo se houver prévia autorização do
TJDFT. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contado da solicitação do TJDFT,  o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções. Responder pelos danos causados diretamente ao TJDFT ou a terceiros em razão da execução do serviço/
fornecimento dos materiais. Essa responsabilidade não excluirá nem reduzirá a fiscalização ou o acompanhamento pelo
TJDFT. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a
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indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, sempre que solicitado pelo TJDFT, sob pena de ex�nção
do contrato.  Manter  atualizados  e-mail  e  telefones  constantes  da  proposta,  a  fim  de  viabilizar  as  comunicações/
no�ficações  realizadas  durante  a  execução  do  contrato.  Manter,  durante  toda  a  execução  da  contratação,  em
compa�bilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório. Respeitar o Código de É�ca e Integridade do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal  e dos
Territórios em observância à Portaria GPR 243 de 11 de fevereiro de 2021. Não dar em garan�a o Contrato nem ceder o
crédito  dele  decorrente,  em  quaisquer  operações  financeiras,  sob  pena  de  multa  compensatória  e  de  rescisão
contratual.

12. Das Obrigações do TJDFT:  Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela VENCEDORA, per�nentes ao
objeto, para a fiel execução do avençado. Receber o objeto em dias úteis, no horário e local designado no subitem
5.1 deste Termo de Referência. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega. Fiscalizar durante
todo o  período de execução contratual,  a  reserva de cargos  prevista  em lei  para  pessoa  com deficiência  ou para
reabilitado da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem como as  reservas  de  cargos  previstas  em outras  normas
específicas. Providenciar a prévia oi�va da VENCEDORA, quanto ao interesse no reajustamento, no prazo de até 1 (um)
ano, contado do orçamento es�mado, nos termos do item 21 do Edital – Do reajuste.

13.  Do  tratamento  e  da  proteção  de  dados  pessoais:  As  partes  comprometem-se  a  tratar  os  dados  pessoais
decorrentes deste instrumento de acordo com o estabelecido na Lei  13.709/2018 (Lei  Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD).

14. Da é7ca: As partes comprometem-se a observar os termos da Resolução 6 de 19 de abril de 2022 que ins�tui o
Código de É�ca e Conduta do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, e da Portaria GPR 243 de
11 de fevereiro de 2021 que estabelece a conduta é�ca, no âmbito do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos
Territórios, para magistrados, servidores e gestores de contrato no relacionamento com colaboradores, prestadores de
serviços e fornecedores.
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16.  Legislação aplicável:  A  presente contratação será regida pela Lei  nº 14.133/2021, pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de Direito Público.

17. Do foro: Para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do presente ajuste fica fixada a Seção Judiciária do
Distrito Federal.

_____________________________________________________

ANEXO IV

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/202_

P.A. Nº  0003193/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2024 - SRP

UASG 100001

Órgão Gerenciador: Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT

UASG: 100001

Nos termos da Lei de nº 14.133/2021, do Decreto nº 11.462/2023 e  das demais normas legais aplicáveis, na Sala do
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Núcleo de Licitações - NULIC do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios, localizada na Praça Municipal,
Lote 1,  Fórum Milton  Sebas�ão Barbosa,  Bloco A,  7º  andar,  Ala  A,  Sala  7.015.2,  Brasília/DF,  CEP 70.094-900,  são
registrados os preços com a empresa abaixo iden�ficada, referentes ao Pregão Eletrônico nº 32/2024, cujo objeto é o
registro de preços para aquisição de materiais de consumo uso odontológico necessários nos atendimentos prestados
aos magistrados, servidores e dependentes nos Postos de Serviços de Saúde dos Fóruns e Sede do TJDFT, nos termos
do presente edital e dos seus anexos, conforme o resultado exarado no Termo de Julgamento do Sistema de Compras
do Governo Federal. Os materiais deverão ser entregues, a expensas da vencedora, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contado a par�r da solicitação formal do TJDFT, no Depósito da Secretaria de Saúde/SESA, localizado na Praça
Municipal, Lote 1, Fórum de Brasília, Bloco B, primeiro subsolo, CEP: 70.094-900, telefones (61) 3103-7080/3103- 7275
Brasília/DF,  das 13 às 18 horas. A garan�a será de, no mínimo, 12 (doze) meses, após o recebimento defini�vo do
material por parte do TJDFT, nos termos do subitem 5.3 do Termo de Referência. Os itens terão prazo de validade
correspondente a, no mínimo, 70% (setenta por cento) do período de sua validade total, sempre contados a par�r do
recebimento defini�vo por parte do TJDFT.  As demais condições a serem observadas estão es�puladas no edital do
Pregão Eletrônico nº 32/2024 - SRP. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado
do primeiro dia ú�l subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso. A prorrogação da Ata de Registro de Preços por mais 1 (um) ano possibilita a
renovação integral do quan�ta�vo original registrado para o órgão gerenciador e eventuais par�cipantes.

----------------------------------------------------------------------------------------------

FORNECEDOR REGISTRADO:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND
QTD
REGISTRADA

PREÇO UNITÁRIO
REGISTRADO

R$

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme
jus�fica�va apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Aceitam cotar os bens ou serviços objeto desta Ata de Registro de Preços com preços iguais aos da licitante vencedora
do Pregão Eletrônico nº 32/2024 - SRP, do Tribunal de Jus�ça do Distrito Federal e dos Territórios, na sequência da
classificação do certame, os seguintes fornecedores:

Tabela de Registro de Fornecedores – Ordem de Classificação:

Item    Fornecedor           CNPJ          Endereço Representante legal
Informações para contato (telefone,
e-mail, etc)

Seguindo a ordem de classificação, segue o cadastro reserva com a  relação de fornecedores que man�veram sua
proposta original:
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Item Fornecedor CNPJ Endereço Representante legal
Informações para contato (telefone,
e-mail, etc)

As especificações técnicas constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 32/2024 - SRP integram esta Ata de Registro de
Preços, independentemente de transcrição.

O reajuste de preços obedecerá ao disposto nas Leis nº 8.383/91, 9.069/95 e 10.192/01, u�lizando-se como índice o
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Ins�tuto Brasileiro de Geografia e EstaQs�ca -
IBGE.

A  periodicidade  para  o  cálculo  do  reajuste  é  anual  e  terá  como  data-base  o  orçamento  es�mado,  cuja  data  é
19/07/2024.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Tribunal de Jus�ça do Distrito
Federal e dos Territórios e do Fornecedor Beneficiário.

Representante do Fornecedor Registrado)

(Fornecedor Registrado)
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CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO
SECRETÁRIO-GERAL DO TJDFT

____________________________________________________

mmo/alt/acc

NULIC, assinado eletronicamente na data abaixo consignada.
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Documento assinado eletronicamente por Francisco Ferreira da Silva Junior, Coordenador (a), em 26/09/2024, às 18:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3973255 e o código CRC CCD1967B.
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